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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42)  3635-8100 (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2019-PMLS 

 
O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base no Art. 15, § 2° da Lei Federal 8.666/1993 e posteriores alterações, Lei Federal 
n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2003 e Decreto Municipal n° 89/2013, torna 
público os Preços Registrados no Pregão Presencial n° 026/2019 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO DE 
AMBIENTES E LIMPEZA DE CAIXAS D’AGUA, DOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, exclusiva para Micro Empresas ou empresas de Pequeno Porte. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
ECOTRAT CONTROLE DE PRAGAS URBANAS LTDA ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO ESCOLA 

MUNICIPAL ÁGUA VERDE  732,78 M²  
Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 403,00 806,00 

1 2 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO ESCOLA 
MUNICIPAL ALUISIO MAIER 1.897,61  

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 1.091,00 2.182,00 

1 3 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO ESCOLA 
MUNICIPAL VEREADOR FLORINDO PELLIZZARI 
4.216,44 M²     

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 2.319,00 4.638,00 

1 4 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO ESCOLA 
MUNICIPAL JOSÉ BONIFÁCIO 890,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 489,00 978,00 

1 5 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
MUNICIPAL DR. LEOCÁDIO JOSÉ CORREIA 
1.806,42 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 993,00 1.986,00 

1 6 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
MUNICIPAL PADRE GERSON GALVINO 868,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 477,00 954,00 

1 7 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
MUNICIPAL TEOTÔNIO VILELA 1.817,14 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 999,00 1.998,00 

1 8 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO ESCOLA 
MUNICIPAL VER. ANTONIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
1.367, 57 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 752,00 1.504,00 

1 9 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   ESCOLA 
MUNICIPAL VALDEMAR BOEIRA 599,20 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 329,00 658,00 

1 10 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
RURAL MUNICIPAL RAQUEL DE QUEIROZ 858,00 
M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 471,00 942,00 

1 11 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
RURAL MUNICIPAL JOÃO RODRIGUES DA SILVA 
1.217,37 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 669,00 1.338,00 

1 12 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DIVINA 
PROVIDENCIA 570,0 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 313,00 626,00 

1 13 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PRIMEIROS 
PASSOS 679,50 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 373,00 746,00 

1 14 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL JARDIM 
ALVORADA 330,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 181,00 362,00 

1 15 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL NOSSA 
SENHORA DAS GRAÇAS 878,77 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 505,00 1.010,00 
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1 16 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   CENTRO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL ADELINA 
BOEIRA 284,96 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 156,00 312,00 

1 17 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
SEMENTINHA DO SABER 254,64 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 140,00 280,00 

1 18 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL EMÍLIA 
CESCA ALBERTI 1.128,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 620,00 1.240,00 

1 19 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEQUENOS 
ANJOS 1.128,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 620,00 1.240,00 

1 20 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PINGO DE 
GENTE 430,59 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 236,00 472,00 

1 21 DESINSETIZAÇÃO  E DESRATIZAÇÃO  ESCOLA 
MUNICIPAL THEREZINHA ANDRETTA 853,00 M²  

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 469,00 938,00 

1 22 DESINSETIZAÇÃO  E DESRATIZAÇÃO  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 1.294,00 M²  

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 711,00 1.422,00 

1 23 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO CASA DA 
MEMÓRIA DE LARANJEIRAS DO SUL 180,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 99,00 198,00 

1 24 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  BIBLIOTECA 
CIDADÃ 375,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 206,00 412,00 

1 25 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO CINE TEATRO 
IGUASSU 1.240,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 682,00 1.364,00 

1 26 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   GINÁSIO DE 
ESPORTES LARANJÃO 4.804,48 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 2.642,00 5.284,00 

1 27 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  GINÁSIO DE 
ESPORTES LARANJINHA 1.203,93 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 662,00 1.324,00 

1 28 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO DA 
JUVENTUDE 345,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 189,00 378,00 

1 29 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  PÁTIO DE 
MÁQUINAS 200,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 110,00 220,00 

1 30 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  PRÉDIO 
SEDE PREFEITURA 1.000,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 550,00 1.100,00 

1 31 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO SEDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO 350,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 192,00 384,00 

1 32 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CONSELHO 
TUTELAR 250,00 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 137,00 274,00 

1 33 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO DE 
REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS 
820,40 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 451,00 902,00 

1 34 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E CENTRO DE SAÚDE 
BARÃO DO RIO BRANCO E LABORATÓRIO 
MUNICIPAL TOTAL: 1.040,30 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 572,00 1.144,00 

1 35 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  USF DR. 
CARLOS FELIPE DE SIO 726,08 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 399,00 798,00 

1 36 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UBS 
PRESIDENTE VARGAS 226,60 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 124,00 248,00 

1 37 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UBS CRISTO 
REI 222,47 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 122,00 244,00 

1 38 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO DE 
SAÚDE LESTE (UBS, UNIDADE DE SAÚDE BUCAL E 
FARMÁCIA) 566,78 M²   

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 311,00 622,00 

1 39 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  USF ÁGUA 
VERDE 331,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 182,00 364,00 

1 40 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  UBS MONTE 
CASTELO 302,63 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 166,00 332,00 

1 41 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO UBS JARDIM 
IGUAÇU 196,96 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 108,00 216,00 

1 42 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  USF SÃO 
FRANCISCO 174,54 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 95,00 190,00 

1 43 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CENTRO 
BUCAL 103,70 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 57,00 114,00 

1 44 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  CAPS 360,00 
M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 198,00 396,00 

1 45 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE 140,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 77,00 154,00 

1 46 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO   UA RIO DO 
TIGRE 150,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 82,50 165,00 
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1 47 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  UA PASSO 

LISO 150,00 M²    
Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 82,50 165,00 

1 48 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  UA ALTO 
SÃO JOÃO 150,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 82,50 165,00 

1 49 DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO  UA ERVAL 
GRANDE 150,00 M²    

Syngenta / 
Bayer 

 UN 2,00 82,50 165,00 

1 50 LIMPEZA CAIXA D’ÁGUA 500 L     Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 24,00 100,00 2.400,00 

1 51 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 1.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 100,00 120,00 12.000,00 

1 52 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 3.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 3,00 180,00 540,00 

1 53 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 5.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 5,00 219,00 1.095,00 

1 54 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 10.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 10,00 279,00 2.790,00 

1 55 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 20.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 18,00 311,00 5.598,00 

1 56 LIMPEXA CAIXA D’ÁGUA 80.000 L       Hipoclorito 
de Sodio 

 UN 3,00 749,00 2.247,00 

TOTAL 70.624,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 70.624,00 (setenta mil, seiscentos e vinte e quatro reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de maio de 2019. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO  DE NO VA LARANJ EIRAS 
ESTADO  DO  PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul,  nº  2122,  Centro –  CEP: 85350-000 

Fone: (42) 36371148 
 
 

LEI N. 1216, DE 06 DE MAIO DE 2019. 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a efetuar abertura de Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento do 
Município de Nova Laranjeiras, para o 
exercício de 2019. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, JOSE LINEU GOMES, PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS POR LEI, SANCIONO E MANDO 
PROMULGAR A SEGUINTE: 

 
LEI 

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento Geral do 

Município de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, para o exercício de 2019, Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para 
suplementação no seguinte Projeto/Atividade: 
 
Órgão 06  Secret. de Planejamento, Obras e Serviços Públicos 
Unidade 06.004  Departamento de Obras e Serviços Públicos 
Projeto/Atividade 15.451.0005.1031 Pavimentação e Obras Complementares 
Nat. da Despesa 4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações 
Conta/Fonte 1510 870 Operação de Crédito Infraestrutura Urbana 
 

Art. 2º - Para Cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no artigo anterior, 
serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação provenientes das receitas 
de operações de crédito autorizadas em Lei específica. 

 
Art. 3º - Fica autorizada a adequação dos valores, conforme autorizado no Art.1º 

desta lei, nas ações previstas na Lei 1154/2017, que trata do Plano Plurianual 2018/2021 e 
adequação dos valores nas ações previstas na Lei 1188/2018 que trata da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2019. 

 
 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná. 

 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
E S T A D O  D O  P A R A N Á 

CNPJ : 95. 587. 648/0001 -12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 

GABINETE D O PREFEITO 
 

 

 
 

PORTARIA N°14, DE 06 DE MAIO DE 2019. 
 

 

EMENTA: Prorroga prazo para conclusão do 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
pela Portaria n° 036 de 09 de agosto de 2018. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, no uso de suas 

atribuições legais e,  
 
 

CONSIDERANDO que os trabalhos referentes ao Processo Administrativo 

Disciplinar instaurado pela portaria n° 036/2018, não se encontra concluído. 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1° - Fica prorrogado por igual período o prazo para conclusão do Processo 

Administrativo Disciplinar a que faz referência a Portaria n° 036 de 09 de agosto de 2018. 

 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. 
 

 
    Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 06 de maio de 2019. 

 
 
 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

EST ADO DO PAR AN Á 
CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 
GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO N.º 067, DE 24 DE ABRIL DE 2019. 

 

Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município de Nova Laranjeiras, 
para o exercício de 2019 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM CONFORMIDADE COM A LEI 
MUNICIPAL 1196/2018, 

DECRETA 

Art. 1º Fica aberto no orçamento geral do Município de Nova Laranjeiras/PR, para o 
exercício de 2019, um crédito adicional suplementar na importância de R$ 105.516,00 (cento 
e cinco mil, quinhentos e dezesseis reais), conforme relatório de alteração orçamentária em 
anexo, parte integrante deste Decreto. 

Art. 2º Para a cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão utilizados recursos 
provenientes de anulação de dotações por superávit financeiro e remanejamento das fontes de 
recurso conforme segue: 

 
000 – Recursos Ordinários (livres); 
303 – Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%); 
816 – Família Paranaense; 
933 – IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social). 
 
Parágrafo único. O relatório de alteração orçamentária em anexo é parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 3º Fica atualizado o cronograma de execução mensal de desembolso estabelecido 
pelo Decreto 001/2019 de 02/01/2019, para as alterações propostas nos artigos anteriores. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta data. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 24 de abril de 2019. 

 

 Municipio de Nova Laranjeiras - 2019 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 
 

Equiplano Página:1 

Lei/Ato nº 3674 - Decreto nº 67/2019 de 24/04/2019 Nº AnoEscopo

Autorização: 3480 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1196 2018

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 

Anulação de Dotações 0,0080.516,00Remanejamento
Anulação de Dotações 80.516,000,00Remanejamento
Superávit Financeiro 0,0025.000,00Suplementar
Superávit Financeiro 25.000,000,00Suplementar

Despesa

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.1.90.11.00.00

3370 00000 Recursos Ordinários (Livres)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 60.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.34.00.00

3480 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%)
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 80.000,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

09
09.001

10.301.0008.2067 
3.3.90.39.00.00

3500 00000 Recursos Ordinários (Livres)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
SECRETARIA DE SAÚDE 20.000,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10
10.003

08.244.0009.2089 
3.3.90.30.00.00

4670 00933 IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social)
MATERIAL DE CONSUMO
PROGRAMA INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD SUAS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 516,00Anulação

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10
10.003

08.244.0009.2089 
3.3.90.39.00.00

4685 00933 IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
PROGRAMA INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD SUAS
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 516,00Acréscimo

Abertura
Remanejamento

Remanejamento Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10
10.003

08.244.0009.2094 
3.3.90.30.00.00

4870 00816 FAMILIA PARANAENSE
MATERIAL DE CONSUMO
PROGRAMA FAMILIA PARANAENSE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 10.000,00Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

10
10.003

08.244.0009.2094 
3.3.90.39.00.00

4890 00816 FAMILIA PARANAENSE
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
PROGRAMA FAMILIA PARANAENSE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA 15.000,00Acréscimo

Abertura
Superávit Financeiro Vinculado 

Suplementar Superávit FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional: 

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto Realizado Tipo de alteração

Remanejamento
Remanejamento
Remanejamento
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Superávit Financeiro
Superávit Financeiro

80.516,00
0,00
0,00

25.000,00
0,00

0,00
80.516,00
80.516,00

0,00
25.000,00

# 
# 
# 
# 
# 

Acréscimo 
Acréscimo 
Anulação 
Acréscimo 
Acréscimo 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2019-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019-PMNL 

 
Objeto:  Aquisição de baterias  automotivas para reposição na frota de veículos e 

máquinas da administração municipal.  
 
Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul , 2122, Centro, Nova 
Laranje iras ,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ,  Sr.  
JOSÉ LINEU GOMES ,  portador da Carteira de Identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR 
e CPF/MF nº 240.909.729-49. 
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor  da Ata:  A empresa BRUNO TORTELLI 
MULLER BATERIAS - EPP,  com sede na Av. União da Vitória ,  Nº 824, Bairro Vi la  Nova,  CEP: 
85.605-040,  Francisco Beltrão -  Pr e  inscr ita  no CNPJ sob nº 17.113.173/0001-19 ,  
representado pelo Sr .  BRUNO TORTELLI MULLER BATERIAS,  portador  da Carteira  de 
Ident idade RG nº 9.436.182-6SSP/Pr  e CPF/MF sob o  nº 051.962.429-70: 
 

BRUNO TORTELLI MULLER BATERIAS - EPP 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unid Quant Preço Preço total 

1 1 BATERIA AUTOMOTIVA 100 A - 12V  Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 20,00 269,00 5.380,00 

1 3 BATERIA AUTOMOTIVA 150 A - 12V  Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 20,00 418,00 8.360,00 

1 5 BATERIA AUTOMOTIVA 180 A - 12V  Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 10,00 455,00 4.550,00 

1 7 BATERIA AUTOMOTIVA 45 A - 12V Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 50,00 140,00 7.000,00 

1 9 BATERIA AUTOMOTIVA 60 A - 12V  Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 15,00 143,90 2.158,50 

1 11 BATERIA AUTOMOTIVA 70 A - 12V  Obs: Garantia 
mínima 12 (doze) meses.  

ELITE UN 15,00 203,90 3.058,50 

1 15 BATERIA PARA MOTOCICLETA 7 A - 12V  Obs: 
Garantia mínima 03 (três) meses.  

CRAL UN 15,00 130,00 1.950,00 

1 16 BATERIA PARA MOTOCICLETA 7 A - 12V  Obs: 
Garantia mínima 06 (seis) meses.  

CRAL UN 15,00 130,00 1.950,00 

TOTAL                                                                                                                                         34.407,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO:  
 
O valor total  contratado é  de  R$ 34.407,00  (Trinta e Quatro Mil ,  Quatrocentos e  
Sete Reais) .  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  
05240 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
 
DA VIGÊNCIA: 
 
O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será  de 12 (doze) meses.  
 
DO FORO: Comarca de Laranje iras  do Sul ,  Paraná.   

Nova Laranjeiras,  03  de maio de 2019.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2019-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019-PMNL 

 
Objeto:  Aquisição de baterias  automotivas para reposição na frota de veículos e 

máquinas da administração municipal.  
 
Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul , 2122, Centro, Nova 
Laranje iras ,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ,  Sr.  
JOSÉ LINEU GOMES ,  portador da Carteira de Identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR 
e CPF/MF nº 240.909.729-49. 
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata:  A empresa NELSON 
BAVARESCO E BAVARESCO LTDA - EPP ,  com sede na Rua Vereador Jose Ayres de  
Ol iveira,  CEP: 85.301-240  e inscrita no CNPJ sob nº 74.085.358/0001-09 ,  
representado pelo Sr.  NELSON BAVARESCO,  portador da Cartei ra de Identidade RG 
nº 4.456.480-7 e CPF/MF sob o nº  620.365.809-04, à  saber:  
 

NELSON BAVARESCO E CIA LTDA - EPP 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unid Quant Preço Preço total 

1 13 BATERIA AUTOMOTIVA 80 A - 12V  Obs: 
Garantia mínima 12 (doze) meses.  

EXTRANGER UN 20,00 267,00 5.340,00 

TOTAL                                                                                                                                           5.340,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO:  
 
O valor  tota l  contratado é  de R$ 5.340,00  (Cinco Mil  Trezentos e  Quarenta Reais) .  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  
05240 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
DA VIGÊNCIA: 
 
O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será  de 12 (doze) meses.  
 
DO FORO: Comarca de Laranje iras  do Sul ,  Paraná.   

Nova Laranjeiras,  03  de maio de 2019.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2019-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2019-PMNL 

 
Objeto:  Aquisição de baterias  automotivas para reposição na frota de veículos e 

máquinas da administração municipal.  
 
Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul , 2122, Centro, Nova 
Laranje iras ,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ,  Sr.  
JOSÉ LINEU GOMES ,  portador da Carteira de Identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR 
e CPF/MF nº 240.909.729-49. 
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: A empresa DIRCEU 
WIECZORKOWSKI -  ME ,  com sede na Rua Rio Grande do Sul , 2300, Cento, Nova 
Laranje iras ,  Paraná, CEP 85.350-000 e inscrita no CNPJ sob nº. 00.501.117/0001-
59 ,  representado pelo Sr.  DIRCEU WIECZORKOWSKI ,  portador  da Carteira de  
Identidade RG nº.  3.581.196-3 SSP-PR e  CPF/MF sob o nº.  467.175.529-72, à  saber:  
 

DIRCEU WIECZORKOWSKI - ME 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unid Quant Preço Preço total 

1 14 BATERIA AUTOMOTIVA 95 A - 12V  
Obs: Garantia mínima 12 (doze) meses. 

MAX LF95D UN 15,00 348,00 5.220,00 

TOTAL 5.220,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO:  
 
O valor  tota l  contratado é  de R$ 5.220,00  (Cinco Mil ,  Duzentos  e  Vinte  Reais) .  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  
05240 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
DA VIGÊNCIA: 
 
O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será  de 12 (doze) meses.  
 
DO FORO: Comarca de Laranje iras  do Sul ,  Paraná.   

Nova Laranjeiras,  03  de maio de 2019.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 32/2019-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2019-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul , 2122, Centro, Nova 
Laranje iras ,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ,  Sr.  
JOSÉ LINEU GOMES ,  portador da Carteira de Identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR 
e CPF/MF nº 240.909.729-49. 

Contratada:  COMPEC - COMERCIO DE PECAS E SERVICOS PARA TRATORES LTDA - ME,  inscrita  
no CNPJ nº  08.336.591/0001-84 ,  neste ato representada pelo Sr.  ODIRLEY GALVÃO 
JUMES, brasilei ro,  empresário, portador  da Carteira de Identidade RG nº 
7.406.983-5 SSP/PR, inscrito no CPF nº 005.822.829-26, endereço comercial  Rua  
Internacional ,  Nº 3354, centro, CEP:  85.825-000, Santa Terezinha do Oeste  -  Pr  
 
DO OBJETO DO CONTRATO:  

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especial izada para 
recuperação, incluso o fornecimento de peças e serv iços de mão de obra, para 
retí f ica do motor da Retroescavadeira JCB 3C, Série 1790867, Ano 2012,  Frota nº 
47, do patr imônio municipal,  de acordo com as especi fi cações contidas na  
proposta de preços e termo de referência do Edital  de Pregão Presencia l  19/2019.  
 

COMPEC - COMERCIO DE PECAS E SERVICOS PARA TRATORES LTDA - ME 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unid Quant Preço Preço total 

1 1 BOMBA D'AGUA   JCB UN 1,00 367,02 367,02 

1 2 32/325682-FILTRO DE AR   JCB UN 1,00 111,20 111,20 

1 3 32/325683-FILTRO DE AR   JCB UN 1,00 142,20 142,20 

1 4 320/04133-FILTRO LUBRIFICANTE   JCB UN 1,00 71,72 71,72 

1 5 320/07155-FILTRO COMBUSTIVEL   JCB UN 1,00 119,79 119,79 

1 6 SILICONE   3M UN 1,00 30,95 30,95 

1 7 CORREIA   GATES UN 1,00 117,96 117,96 

1 8 CABECOTE   JCB UN 1,00 6.608,30 6.608,30 

1 9 JOGO DE ANEL   JCB UN 4,00 590,77 2.363,08 

1 10 5967/1 - BALDE DE OLEO 20L   JCB UN 1,00 262,63 262,63 

1 11 JOGO DE JUNTA SUPERIOR   JCB UN 1,00 960,72 960,72 

1 12 JOGO DE BRONZINA BIELA   JCB UN 1,00 833,89 833,89 

1 13 JOGO BRONZINA MANCAL   JCB UN 1,00 1.372,62 1.372,62 

1 14 BUCHA DE BIELA   JCB UN 2,00 49,99 99,98 

1 15 TUCHO   JCB UN 8,00 119,70 957,60 

1 16 ARRUELA DE ENCOSTO   JCB UN 2,00 18,87 37,74 

1 17 VALVULA DE ESCAPE   JCB UN 8,00 106,31 850,48 

1 18 VALVULA DE ADMISSAO   JCB UN 8,00 83,56 668,48 

1 19 CAMISA   KS UN 4,00 122,06 488,24 

1 20 BUCHA DE COMANDO   JCB UN 1,00 83,93 83,93 

1 21 BIELA   JCB UN 2,00 240,24 480,48 

 

 
 

2 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

1 22 BOMBA DE OLEO   JCB UN 1,00 334,66 334,66 

1 23 PISTAO   JCB UN 4,00 1.353,54 5.414,16 

1 24 FILTRO SEPARADOR DE AGUA   JCB UN 1,00 98,16 98,16 

1 25 JOGO DE JUNTA INFERIOR   JCB UN 1,00 841,42 841,42 

1 26 PLACA VOLANTE   JCB UN 1,00 428,76 428,76 

1 27 VIRABREQUIM   JCB UN 1,00 3.512,43 3.512,43 

1 28 TENSOR DA CORREIA   JCB UN 1,00 344,92 344,92 

1 29 SERVIÇO DE RETIFICA DE MOTOR   COMPEC UN 1,00 2.336,97 2.336,97 

1 30 SERVIÇO COLOCAR MOTOR   COMPEC UN 1,00 621,22 621,22 

1 31 SERVIÇO MONTAGEM DO MOTOR 
(BANCADA)   

COMPEC UN 1,00 828,29 828,29 

TOTAL                                                                                                                                  31.790,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO: 
 
A CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  até o va lor  de R$ 31.790,00  (Trinta  e Um Mil ,  
Setecentos e Noventa Reais) .  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

06  SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  
05450 E 00000  Recursos Ordinários (Livres)  
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05490 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 

 
DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 
 
O contrato vigorará por um período de 12 (Doze)  meses ,  podendo ser prorrogado 
pelos prazos  e  nos  casos previstos  legalmente. 
 
O FORO: 
 
Comarca de Laranjeiras do Sul,  Paraná.   
  
 
Nova Laranjeiras,   02 de maio de  2019.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 33/2019-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2019-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº 
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul , 2122, Centro, Nova 
Laranje iras ,  Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ,  Sr.  
JOSÉ LINEU GOMES ,  portador da Carteira de Identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR 
e CPF/MF nº 240.909.729-49. 

Contratada:  R  DE MELLO MORELES INFORMATICA -  EPP ,  com sede na Rua 
Expedic ionár io João Maria , nº 1027 CEP: 85.301-410 Laranjeiras do Sul -  Pr  e inscr ita  
no CNPJ sob nº 07.161.411/0001-08 ,  representado pelo  Sr.  RODRIGO DE MELLO 
MORELES ,  portador  da Carteira  de Ident idade RG nº 7.669.421-4 e CPF/MF sob o  nº 
033.606.569-89. 

DO OBJETO DO CONTRATO:  

O presente contrato tem por  objeto a  aquis ição de servidor  t ipo rack 2U, para a 
administração munic ipal ,  de acordo com as especif icações cont idas na proposta  de 

preços e termo de referência  do Edita l  de Pregão Presencia l  20/2019. .  

R DE MELLO MORELES INFORMATICA - EPP 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unid Quant Preço Preço total 

1 1 SERVIDOR TIPO RACK 2U 
Servidor de Rack ISS DL380 Gen10 
Silver 
 
Processador: (1) Deca-Core Xeon-
Silver 4114 
 
Clock do Processador (GHz): 2.2 
GHz 
 
Cache de Processador (L3): 13.75MB 
 
Qtde de Processador Suportado: 2 
 
Gerenciamento Padrão: iLO 5 Asic 
(Firmware iLO 5) 
 
Porta iLO: (1) Porta 1 Gb Dedicada 
 
Memória: 32GB Single Rank x4 
DDR4-2666 
 
Máxima Suportada: 3TB com dois 
Processadores (24x128GB RDIMM 
@2666MHz) 
 
Slots Disponíveis: 23 
 
Slots Totais: 24 (12 DIMM slots por 
processador, 4 Canais, 3 DIMMs Por 
Canal) 
 
Disco Padrão: (2) SSD 1TB SATA 
540-520MB/S 
 
Baia para discos: Até 24 discos SFF 
Hot Plug 
 

HP HPE ISS 
DL380 GEN10 
SILVER 4114 

P06421 

UN 1,00 18.365,00 18.365,00 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

Armazenamento Máximo: 57TB 
(24x2.4TB Com baia adicional) 
 
Controladora de disco: (1)SmartArray 
P408i-a SR/2GB SAS  
 
Niveis de RAID Suportados: 0, 1, 5, 6, 
10, 50, 60, 1 ADM e 10 ADM 
 
Unidade Óptica: Opcional (1) DVD-
RW SATA 
 
Placa de rede: (1)Ethernet 4-portas 
de 1Gb 331i Adapter 
 
Porta USB: USB 3.0 (1 frontal, 2 
traseiras, 1 interna) 
 
Slot PCI-E: 3 
 
Fonte: (1) Fonte de alimentação de 
800W Hot Plug 
 
Cabo: (1) Cabo padrao 6FT (1.83m) 
C13 IEC to IEC 
 
Formato: Rack (2U) 
 
Mouse: Não 
 
Teclado: Não 
 
Ventiladores: (4) Quatro ventiladores 
HotPlug 
 
Obs: Equipamento com as 
especificações mínimas acima ou 
superior.  

TOTAL 18.365,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO: 
 
A CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  até o va lor de R$ 18.365,00  (Dezoito  Mil ,  
Trezentos e Sessenta  e Cinco Reais).  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03    SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
001    DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO  
04.122.0003.2013  EQUIPAMENTOS PARA REESTRUTURAÇÃO DO PAÇO MUNICIPAL  
4.4.90.52.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
00580 E 00000   Recursos Ordinários (Livres) 

 
DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 
 
O contrato vigorará por um período de 12 (Doze) mess , podendo ser prorrogado 
pelos prazos  e  nos  casos previstos  legalmente. 
 
O FORO: 
 
Comarca de Laranjeiras do Sul,  Paraná.  
  
 
Nova Laranjeiras,   02 de maio  de  2019.  
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AVISO  DE  LICI TAÇÃO 
PRE G ÃO  PRESENCI AL  SRP N.º  12/2019-PMFJ 

 
 O Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná, através de sua  
Pregoeira,  tendo em vista o disposto nas Leis Federais n .º 8666/93 e 
10.520/2002, Decreto Federal 3.555/2000, Lei s Complementares n.º 
123/2006 e 147/2014, torna público que fará realizar -se À S 09:00 
HO RAS  DO DIA 21 D E MAIO DE 2019,  na sede da Prefeitura Municipal,   a 
licitação modalidade PREG ÃO  PRESEN CI AL  SRP N.º  12/2019-PMFJ ,  do tipo 
menor preço, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS E CAFÉS PARA FUNCIONÁRIOS 
DO MUNICÍPIO A SERVIÇO EM GUARAPUAVA – PR.  O edital e seus 
anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal,  junto ao 
Departamento de Licitações,  solicitadas através do e-mail: 
comprasfozdojordao@outlook.com ou através do site do município.  

 
Foz do Jordão, 06 de maio de 2019.  

 
ANDRESSA DA SILVA DE SOUZA  

Pregoeira 
 

 

 

EXTRATO PREGÃO PRESENCIAL SRP n.º 04/2019-PMFJ. 
 

FRACASSADA 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO ,  Estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n.° 01.603.719/0001-80, com sede 
na Rua Padre Emilio Barbieri,  339, Centro,  Foz do Jordão, Paraná, Cep. 85.145-
000 fone n.º (42) 3639-8106, representada pelo Prefeito Municipal Sr.  IVAN 
PINHEIRO DA SILVA ,  portador de cédula de identidade n.º 510.926-7 SSP/PR e 
CPF/MF n.º 632.227.019-20.  
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE IMPRESSOS GRÁFICOS PARA 
USO DE TODAS AS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE FOZ DO 
JORDÃO. 

 

        
DATA DE ASSINATURA: 15 de abril de 2019. 
 
  
 
        
 
 

IVAN PINHEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

EXTRATO PREGÃO PRESENCIAL SRP n.º 09/2019-PMFJ. 
 

FRACASSADA 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO ,  Estado do Paraná, inscrito no 
Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n.° 01.603.719/0001-80, com sede 
na Rua Padre Emilio Barbieri,  339, Centro,  Foz do Jordão, Paraná, Cep. 85.145-
000 fone n.º (42) 3639-8106, representada pelo Prefeito Municipal Sr.  IVAN 
PINHEIRO DA SILVA ,  portador de cédula de identidade n.º 510.926-7 SSP/PR e 
CPF/MF n.º 632.227.019-20.  
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES 
PRONTAS E CAFÉS PARA FUNCIONÁRIOS DO MUNICÍPIO A SERVIÇO EM 
GUARAPUAVA – PR. 

        
DATA DE ASSINATURA: 29 de abril de 2019. 
 
  
 
        
 
 

IVAN PINHEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

 
 

Concessão de Diária n.º 070/2019 -  

SÚMULA: Concede diária(s) à 
Servidor Municipal e dá outras 
providências: 

                           O Secretário Municipal de Saúde de Pinhão, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e, com base na Lei Municipal 2.012/2018 de 02/04/2018, resolve e concede: 
    
                                       Art. 1º - Ficam Concedidas Diárias aos Servidores Municipais, conforme 
especificado abaixo: 
 
NOME: DARLAN FERREIRA DA ROSA 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: CURITIBA/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 06902 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME: NEI LIMA DE OLIVEIRA 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: CASCAVEL/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 04808 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME: NEILOR DE OLIVEIRA 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: CURITIBA/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 06902 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME: ANTONIO ASSIS REPCZUK 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: CURITIBA/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 06902 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
 

 

 

 
 
 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME: JOSÉ ADEMIR FABRICIO 
 DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: CAMPO LARGO/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 04204 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME PEDRO EROS DE GOES 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: PRUDENTOPOLIS/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 4120606 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
NOME: DEMILSON BRAZ 
DATA INICIO: 03 DE MAIO DE 2019 
DATA FIM: 03 DE MAIO DE 2019 
N.º DE DIARIAS: 01 DIÁRIA 
VALOR UNITARIO: R$150,00 
VALOR TOTAL: R$150,00 
MUNICIPIO DE DESTINO/UF: PONTA GROSSA/PR 
CÓDIGO DO IBGE DO MUNICIPIO DESTINO: 19905 
TIPOS PADRÃO DE OBJETIVO: 03 
OBJETIVO DA VIAGEM: TRANSPORTE DE PACIENTES 
 
 
 
 
 

 
Pinhão, 03 de Maio de 2019. 

 
 

 

 

 
DECRETO N.º 073/2019 
DATA: 03/05/2019 

 
SÚMULA: Nomeia Agente Político – Secretário 
Municipal de Agricultura e Pecuária. 

 
O Prefeito Municipal de Pinhão, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal n.º 1564/2010, de 15 de setembro de 2010, 

 

Decreta: 
 

Art. 1.º - Fica nomeado o Sr. Divonsir José 
Machado, para exercer o cargo em comissão de Agente Político – Secretário Municipal de 
Agricultura e Pecuária – CC-02, conforme dispõe a Lei Municipal n.º 1564/2010, de 15 de 
setembro de 2010. 

 

Art. 2.º - O referido servidor ficará lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária. 

 

Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na presente 
data, revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 
Estado do Paraná, em 03 de Maio de 2019. 

 

 

 

DECRETO N.º 074/2019 
DATA: 03/05/2019 
 
 

SÚMULA: Designa Secretário Municipal de 
Administração a responder interinamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças.  
 
 

O Prefeito do Município de Pinhão, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

Decreta: 
 

Art. 1.º - Fica designado, o Sr. Adilson José da 
Fonseca Santaren, ocupante do cargo de Agente Político de Secretário Municipal de 
Administração, a responder interinamente pela Secretaria Municipal de Finanças, no período 
de 03/05/2019 a 01/06/2019, com o subsídio apenas para o cargo de Secretário Municipal de 
Administração.  
  

Art. 2.º - Este Decreto entra em vigor na presente 
data, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, em 03 de Maio de 2019. 

 
 

MUNICÍPIO DE PINHÃO  
  ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 014/2019 

 
ONDE SE LE: 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL 
 

LEIA-SE: AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

Pinhão, 06 de maio de 2019. 
 
 
 

ODIR ANTONIO GOTARDO 
PREFEITO MUNICIPAL  

 
 

 
 

 

 

LEI N.º 2.042 /2019 

DATA: 03/05/2019 

 

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a 

efetuar a abertura de Crédito Adicional, por Cancelamento de 

Dotações no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), 

abertura de Crédito Adicional Especial, por Superávit Financeiro 

no valor de R$ 288.791,02 (duzentos e oitenta e oito mil setecentos 

e noventa e um reais e dois centavos), abertura de Crédito 

Adicional Suplementar, por Superávit Financeiro no valor de R$ 

617.606,35 (seiscentos e dezessete mil seiscentos e seis reais e 

trinta e cinco centavos), no Orçamento do Município de Pinhão 

para o exercício de 2019. 

 

A Câmara Municipal de Pinhão, Estado do Paraná, aprovou e Eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º   Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a efetuar a 

abertura de Crédito Adicional, por Cancelamento no Orçamento do Município de Pinhão, para o 

exercício de 2019, no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), no Orçamento do 

Município de Pinhão, na seguinte dotação orçamentária: 

           

 80 
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO  100.000,00 

80.001  
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO   

28.846.0005.0131  Precatórios e Sentenças Judiciais   

3.3.90.36.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA FÍSICA  

5962 0 
Recursos Ordinários 
(Livres)    

       

 80 
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO   

80.001  
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO  30.000,00 

 

 

28.846.0005.0131  Precatórios e Sentenças Judiciais   

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

5963 0 
Recursos Ordinários 
(Livres)    

 

Art. 2.º  Para cobertura do Crédito Adicional, aberto no artigo 

anterior, serão utilizados recursos oriundos de Cancelamento da dotação abaixo discriminada: 

 80 
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO  130.000,00 

80.001  
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO   

28.846.0005.0131  Precatórios e Sentenças Judiciais   
3.1.90.91.00.00  SENTENÇAS JUDICIAIS    

5830 0 
Recursos Ordinários 
(Livres)    

 
Art. 3.º  Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a efetuar a 

abertura de Crédito Adicional Especial, por Superávit Financeiro, no Orçamento do Município 

de Pinhão, para o exercício de 2019, no valor de R$ 617.606,35 (seiscentos e dezessete mil 

seiscentos e seis reais e trinta e cinco centavos), no Orçamento do Município de Pinhão, na 

seguinte dotação orçamentária: 

 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 6.000,00 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.122.0011.2143  ATIVIDADES DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PETI  

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

5861 934 BLOCO PROTEÇAO BASICA   
       
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.000,00 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.122.0011.2143  ATIVIDADES DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PETI  

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

5862 934 BLOCO PROTEÇAO BASICA   
       
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 23.700,00 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.122.0011.2143  ATIVIDADES DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PETI  

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA  

5863 934 BLOCO PROTEÇAO BASICA   

 

 

       
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.000,00 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.122.0012.2091  Manutenção do Centro Especializado de Assitencia Social - CREAS 

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

4272 948 FNAS - BLOCO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - BLMAC 
       
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.445,98 
 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.122.0012.2091  Manutenção do Centro Especializado de Assitencia Social - CREAS 

4.4.90.52.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

4271 945 
FIA CREAS - MSE LIBERDADE 
CIDADA   

 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.500,00 

 10.002 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

08.243.0011.2092  Programa Família Paranaense   

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

4291 872 
FUNDO A FUNDO FEAS INCENTIVO 5 F-
872  

       

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.000,00 

 10.002 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

08.243.0013.6096  
SCFV - Crianças e 
Adolescentes   

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

4421 934 
BLOCO PROTEÇAO 
BASICA   

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.000,00 

 10.002 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

08.244.0003.6102  
Acolhimento Institucional - 
Casa Lar   

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

4631 948 FNAS - BLOCO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - BLMAC 
       
 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE 3.000,00 

 

 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 10.002 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

08.244.0011.2099  Manutenção do Centro de Referencia da Assistencia Social - CRAS 

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

4481 934 
BLOCO PROTEÇAO 
BASICA   

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.000,00 

 10.002 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

08.244.0014.2103  
Programa Bolsa 
Família    

3.3.90.14.00.00  
DIÁRIAS - 
PESSOAL CIVIL    

4661 940 
Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa família e Cadastro 
Único  - 

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.122.0013.2149  
FIA - AÇÕES DE APOIO E FORTALECIMENTO DO CONSELHO 
TUTELAR 

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5880 952 
FIA CONS 
TUTELAR F-952    

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 188,16 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.122.0014.2145  
FIA CREAS PAIF - ENFRENTAMENTO A 
VIOLENCIA  

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5868 944 
FIA CREAS - PAIF - ENFRENTAMENTO A 
VIOLENCIA  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 13.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2144  
FIA - FAMILIA 
ACOLHEDORA   

 

 

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

5864 943 
FIA CRESCER EM FAMILIA - FAMILIA 
ACOLHEDOURA  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 14.500,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2144  
FIA - FAMILIA 
ACOLHEDORA   

3.3.90.36.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA FÍSICA  

5865 943 
FIA CRESCER EM FAMILIA - FAMILIA 
ACOLHEDOURA  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.500,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2144  
FIA - FAMILIA 
ACOLHEDORA   

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

5866 943 
FIA CRESCER EM FAMILIA - FAMILIA 
ACOLHEDOURA  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 19.992,13 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2144  
FIA - FAMILIA 
ACOLHEDORA   

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5867 943 
FIA CRESCER EM FAMILIA - FAMILIA 
ACOLHEDOURA  

 

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 13.229,10 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2146  FIA - SCFV     
3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO    

5869 947 
FIA - SCFV CRIANÇA E 
ADOLESCENTE   

       
 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 5.000,00 

 

 

SOCIAL 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2146  FIA - SCFV     

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

5870 947 
FIA - SCFV CRIANÇA E 
ADOLESCENTE   

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 15.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.243.0014.2146  FIA - SCFV     

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5871 947 
FIA - SCFV CRIANÇA E 
ADOLESCENTE   

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 47.624,75 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.244.0011.2147  
FIA - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO A 
DROGADIÇÃO  

3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO    
5872 950 FIA ENF A DROGAD - FTE 950   

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 8.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.244.0011.2147  
FIA - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO A 
DROGADIÇÃO  

3.3.90.36.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA FÍSICA  

5873 950 FIA ENF A DROGAD - FTE 950   
       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 45.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.244.0011.2147  
FIA - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO A 
DROGADIÇÃO  

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

5874 950 FIA ENF A DROGAD - FTE 950   

 

 

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 26.000,00 

 10.003 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

08.244.0011.2147  
FIA - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO A 
DROGADIÇÃO  

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5875 950 FIA ENF A DROGAD - FTE 950   
       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 25.178,10 

 10.004 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO   

08.241.0011.2148  
PROTEÇÃO, PREVENÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

3.3.90.30.00.00  MATERIAL DE CONSUMO    

5876 951 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso  FIPAR/PR 
F-951  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 5.000,00 

 10.004 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO   

08.241.0011.2148  
PROTEÇÃO, PREVENÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

3.3.90.36.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA FÍSICA  

5877 951 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso  FIPAR/PR 
F-951  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 15.000,00 

 10.004 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO   

08.241.0011.2148  
PROTEÇÃO, PREVENÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA  

5878 951 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso  FIPAR/PR 
F-951  

       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 15.000,00 

 10.004 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO   

08.241.0011.2148  
PROTEÇÃO, PREVENÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

 

 

5879 951 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso  FIPAR/PR 
F-951  

 

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 241.048,13 

 10.005 FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIENCIA 

08.242.0010.2108  
Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Pessoa Portadora de 
Deficiencia 

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

4841 949 
INCENTIVO A PESSOA COM DEFICIENCIA 
PCD II F-949  

       

 11 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, URBANISMO E HABITAÇÃO 39.700,00 

 11.003 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE   

18.541.0009.2121  Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

4.4.90.52.00.00  
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE  

5883 871 
CONVENIO SEAB - GESTAO SOLO E AGUA MICROBACIAS 
TERMO 223/2018  SIT- 

       
 

Art. 4.º   Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a efetuar a 

abertura de Crédito Adicional Suplementar, por Superávit Financeiro, no Orçamento do 

Município de Pinhão, para o exercício de 2019, no valor de R$ 288.791,02 (duzentos e oitenta e 

oito mil setecentos e noventa e um reais e dois centavos), no Orçamento do Município de 

Pinhão, na seguinte dotação orçamentária: 

 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 27.563,10 

 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.243.0011.2092  Programa Família Paranaense   

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

4293 872 FUNDO A FUNDO FEAS INCENTIVO 5 F-872  
       

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 10.000,00 

 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.243.0011.2092  Programa Família Paranaense   

4.4.90.52.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
4311 872 FUNDO A FUNDO FEAS INCENTIVO 5 F-872  

       

 

 

  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 26.791,00 

 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.243.0013.6096  SCFV - Crianças e Adolescentes   

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

4390 934 BLOCO PROTEÇAO BASICA   
       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 46.751,79 

 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244.0013.6102  Acolhimento Institucional - Casa Lar   

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

4611 948 FNAS - BLOCO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE - BLMAC 
       

 10 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 10.648,54 

 10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244.0014.2103  Programa Bolsa Família    

4.4.90.52.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  

4690 940 
Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa família e Cadastro 
Único  - 

       

 11 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
URBANISMO E HABITAÇÃO 73.240,00 

 11.003 
FUNDO MUNICIPAL  DE MEIO 
AMBIENTE   

18.541.0009.2121  Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

3.3.90.30.00.00  
MATERIAL DE 
CONSUMO    

5881 871 
CONVENIO SEAB - GESTAO SOLO E AGUA MICROBACIAS TERMO 
223/2018  SIT- 

       

 11 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
URBANISMO E HABITAÇÃO 93.450,00 

 11.003 
FUNDO MUNICIPAL  DE MEIO 
AMBIENTE   

18.541.0009.2121  Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

3.3.90.39.00.00  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA  

5882 871 
CONVENIO SEAB - GESTAO SOLO E AGUA MICROBACIAS TERMO 
223/2018  SIT- 

       

 80 
ENCARGOS GERAIS DO 
MUNICÍPIO  346,59 

 80.001 ENCARGOS GERAIS DO   

 

 

MUNICÍPIO 
28.846.0005.2132  Devolução de Convênio    

3.3.30.93.00.00  
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES   

5884 871 
CONVENIO SEAB - GESTAO SOLO E AGUA MICROBACIAS TERMO 
223/2018  SIT- 

 

Art. 5.º   Para fins de compatibilidade orçamentária, ficam 

alteradas a Lei n.º 1.996/2017 – PPA e a Lei n.º 2.019/2018 – LDO. 

 

Art. 6.º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete Prefeitura Municipal de Pinhão, Estado do Paraná, 

aos três dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezenove, 55.º Ano de Emancipação 

Política. 
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EDITAL Nº 008/2019  

CONCURSO PÚBLICO  Nº 001/2017 

 
O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu – Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com as disposições do Edital do Concurso Público nº. 
012/2017. 

  
  CONVOCAR: 
 

1 - A candidata abaixo relacionada, aprovadasno Concurso Público nº.001/2017, para 
comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos, sito Avenida Brasília, 551 - Centro, no 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação do presente edital, 
munida dos documentos elencados no item 3 - (Requisitos para posse no cargo) do Edital do Con-
curso Público N° 012/2017, de 05/07/2017 e do Anexo I do presente edital. 

 
FARMACÊUTICA 

Nome CLASSIFICAÇÃO 
PAULA EMANUELLE PORTES 2° 

 
 
2 – O não comparecimento da candidata com as devidas comprovações dos docu-

mentos elencados no item anterior no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data de publicação do presente edital acarretará a candidata à perda do direito a vaga e consequen-
temente não nomeação. 
 
 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, EM 03 DE 

MAIO DE 2019. 
 
 
 
 
 
    HILARIO CZECHOWSKI 
        Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

 
3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 
 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
 
a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
 
b) Ter completado 18 (dezoito) anos; 
 
c) Quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
 
d) Ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, de-
terminada pela Prefeitura; 
 
e) Possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo; 
 
f) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as de-
mais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso; 
 
g) Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acú-
mulo de cargos; 
 
h) Não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público, atestado por declaração assi-
nada pelo candidato;  
 
i) Possuir documento oficial de identidade e CPF; 
 
j) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por 
certidão negativo de antecedentes criminais expedida pelo cartório criminal; 
 
k) Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o pre-
visto no  inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da CF, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 
19 e 20; 
 
l) Carteira de trabalho e cartão do PIS ou PASEP ( se já cadastrado); 
 
m) Uma foto 3x4; 
 
n) Certidão de casamento (quando casado); 
 
o) Certidão de filhos até 14 anos e ou dependentes; 
 
p) Carteira de vacinação dos filhos menores de 07 anos de idade; 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Aquisição de materiais de construção para utilização nas diversas 
secretarias da Administração Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do 
Paraná, com retirada de forma parcelada, conforme necessidade, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 

Data de Abertura: 20/05/2019 
Horário: 09:00 horas 

Local: Sala de Licitações 
AUTORIZAÇÃO: Hilário Czechowski – Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido no Setor de 
Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Espigão Alto 
do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-1484 e/ou no 
endereço eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. 

Espigão Alto do Iguaçu, 06 de maio de 2019. 
JOSE CARLOS ANDREIV 

Pregoeiro 

 
                  
  
 

  

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 056/2017/PMEAI, FIRMADO 
EM 04 DE MAIO DE 2017, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O FORNECIMENTO DE PUBLICIDADE ELETRÔNICA DE TODOS OS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO COM FORNECIMENTO DE SITE PADRONIZADO DO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO AO 
MUNICÍPIO, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017/PEAI, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, OU 
SEJA, ATÉ A DATA DE 03 DE MAIO DE 2020, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE 
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. FICA REAJUSTADO O VALOR MENSAL DO CONTRATO 
COM BASE EM PARTE DO IGP-M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE MERCADO DA FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS) ACUMULADO NOS ÚLTIMOS DOZE MESES, NO PERCENTUAL DE 4,499%, PASSANDO O 
VALOR MENSAL DE R$ 407,58 (QUATROCENTOS E SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS), 
PARA R$ 425,91 (QUATROCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), A PARTIR 
DO DIA 04 DE MAIO DE 2019. 
ASSINATURA: 03/05/2019. 

 
                  
  
 

  

EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: VALE DO IGUAÇU COMÉRCIO DE PNEUS LTDA - ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 056/2017/PMEAI, FIRMADO 
EM 04 DE MAIO DE 2017, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O FORNECIMENTO DE PUBLICIDADE ELETRÔNICA DE TODOS OS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO COM FORNECIMENTO DE SITE PADRONIZADO DO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO AO 
MUNICÍPIO, CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2017/PEAI, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, OU 
SEJA, ATÉ A DATA DE 03 DE MAIO DE 2020, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE 
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. FICA REAJUSTADO O VALOR MENSAL DO CONTRATO 
COM BASE EM PARTE DO IGP-M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DE MERCADO DA FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS) ACUMULADO NOS ÚLTIMOS DOZE MESES, NO PERCENTUAL DE 4,499%, PASSANDO O 
VALOR MENSAL DE R$ 407,58 (QUATROCENTOS E SETE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS), 
PARA R$ 425,91 (QUATROCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), A PARTIR 
DO DIA 04 DE MAIO DE 2019. 
ASSINATURA: 03/05/2019. 

 

 

 
RETIFICAÇÃO DO DECRETO N° 28/2019 

 
 
 
   
   

Fica retificada, devido ao projeto de lei em andamento, a cobertura do crédito oriundos do excesso 
de arrecadação de Recursos Vinculados apurado no exercício vigente no valor de R$ 1.014.067,78 (Um 
milhão quatorze mil e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos) fonte 134, publicado no Jornal 
Correio do povo dia 11/04/2019, edição 3123 pag. 4A. 
 
Onde se lê: 
  
Art. 1º: Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do exercício de 2019, o 
valor R$ 1.143.275,58 (Um milhão cento e quarenta e três mil duzentos e setenta e cinco reais e 
cinquenta e oito centavos), a título de Crédito Adicional Suplementar, destinado ao suporte das despesas em 
geral. 
 
Leia-se: 
 
Art. 1º: Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do exercício de 2019, o 
valor R$ 129.207,80 (Cento e vinte e nove mil duzentos e sete reais e oitenta centavos), a título de 
Crédito Adicional Suplementar, destinado ao suporte das despesas em geral. 
 
Onde se lê: 
 
Art. 5º: Para cobertura do crédito a ser aberto também serão utilizados recursos oriundos do excesso de 
arrecadação de Recursos Vinculados apurado no exercício vigente, conforme previsto no inciso I do § 1º 
do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64 de 17/03/1964. (fonte 778 e 134) 
 
Leia-se: 
 
Art. 5º: Para cobertura do crédito a ser aberto também serão utilizados recursos oriundos do excesso de 
arrecadação de Recursos Vinculados apurado no exercício vigente, conforme previsto no inciso I do § 1º 
do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64 de 17/03/1964. (fonte 778) 
 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Jordão, em 25 de abril de 2019. 
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2019 

 

Fica ratificado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação, nomeada 

através do Decreto n°. 47/2018, de 04 de junho de 2018, que resolveu pela adoção de Dispensa 

de Licitação, com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n°. 8.666/93 para a contratação da 

empresa INOXCENTER INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS EM AÇO INOX EIRELI, CNPJ sob 

n°. 05.335.589/0001-00 para fornecimento de FRITADEIRA INDUSTRIAL PARA UTILIZAÇÃO 
NA FESTA DO PEIXE, pelo valor total de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 

 

Porto Barreiro, 06 de maio de 2019. 

 

 

MARINEZ BALDIN CROTTI 
Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 
 
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO Nº 18/2019 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 13/2019 
 
Empresa Contratada: 
INOXCENTER INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS EM AÇO INOX EIRELI  
CNPJ: 05.335.589/0001-00  
 
Objeto:  
AQUISIÇÃO DE- FRITADEIRA INDUSTRIAL PARA UTILIZAÇÃO NA FESTA DO PEIXE. 
 
 
Valor do Contrato: 
Item Nome do produto/serviço Marca QTD UN Preço  Preço total 
1 FRITADEIRA INDUSTRIAL RETANGULAR A 

GÁS - 08 MAÇARICOS MODELO 110X35 - ALTA 
PRESSÃO SEM AUTOMÁTICO - ÁGUA (35 L) E 
ÓLEO (95 L) - COM 06 CESTOS - CAPACIDADE 
DE APROXIMADAMENTE 560 REFEIÇÕES - 
COM MANGUEIRA FLEXÍVEL REVESTIDA EM 
AÇO INOX. (GLP) - 304 ESCOVADO 

INDUSFRITAS 01 UN 8.700,00 8.700,00 

 TOTAL R$ 8.700,00 
 
R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais). 
 
 
Vigência: 
De 06/05/2019 a 05/12/2019. 
 
Foro: 
Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná 
 
Porto Barreiro, 06 de maio de 2019. 
 
  
 
MARINEZ BALDIN CROTTI                                                                             
Prefeita Municipal    
CPF: 620.332.209-15       

 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
Estado do Paraná 

CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49 
 

GESTÃO 2017 - 2020 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8215 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
E-mail: licitacao2@quedasdoiguacu.pr.gov.br - Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO –  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2019/PMQI 

 
 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida autorização expedida pela 
Prefeita Municipal a Srª MARLENE FATIMA MANICA REVERS, comunica aos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE,  Visa à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS (INSTRUÇÃO ESPORTIVA) A SEREM UTILIZADOS NOS PROJETOS ESPORTIVOS, 
CAMPEONATOS E COMPETIÇÕES, NAS MAIS DIVERSAS MODALIDADES ESPORTIVAS, CATEGORIAS E 
SEXO, INCENTIVADOS E ORGANIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  E ESPORTE  do 
Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, em conformidade com as condições contidas nos 
orçamentos apresentados inclusas no Termo de Referência – ANEXO I e demais documentos e condições 
constantes no edital de Pregão Presencial nº 068/2019/PMQI. 
 
  - Data de abertura: 21/05/2019 
  - Horário: 09:00 horas 
  - Local: Setor de Licitações  
 
MAIORES INFORMAÇÕES: Informações complementares, bem como o edital e seus anexos poderão ser 
obtidos junto ao site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br  e no setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 
3532-8200, no horário normal de expediente das 08h00min às 12h00min horas e das 13h30min às 
17h30min horas, de segunda à sexta-feira bem como através do e-mail: 
licitacao2@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 
 
 

Quedas do Iguaçu, 06 de maio de 2019.  
 
 
 

 
JOÃO ALVES DE MOURA 

Pregoeiro 
 
-  

 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2019 
 

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, torna público que fará realizar, às 9 horas do dia 
29 de maio de 2019, na Sala de Reuniões do Paço Municipal, na Avenida Brasil, nº 245, centro, em 
Três Barras do Paraná/Pr, CHAMADA PÚBLICA objetivando a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 
DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM EDITAL. 
 
A íntegra do instrumento convocatório e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ser obtido através do site 
www.tresbarras.pr.gov.br, ou solicitada através do e-mail licitação@tresbarras.pr.gov.br. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão se encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (45) 3235-1212. 
 

P U B L I Q U E - S E. 
 

Três Barras do Paraná/Pr, 6 de maio de 2019. 
 
 
 

HÉLIO KUERTEN BRUNING 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019-CMLS 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2019-CMLS. 

 
Aos dois dias do mês de Maio do ano de dois mil  e  dezenove ,  autorizado 
pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2019-CMLS foi  expedida a  
presente Ata de Registro de Preços,  de acordo com o disposto no art igo 15 da 
Lei Federal  nº  8.666/93 e suas a lterações e na Resolução da Câmara Municipal  
nº 07/2015, conjuntamente com as condições adiante estipuladas,  regem o 
relacionamento obrigacional entre a Câmara Munic ipal  e a L ic itante Vencedora.  
 
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, órgão político - 
administrativo, com sede Rua Sete de Setembro, 01– Praça Rui Barbosa, Centro – CEP 85.301-070 
Laranjeiras do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob n. 78.119.336/0001-65, neste ato representado pelo 
Presidente Carlos Alberto Machado, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 
643.468.039-20 e RG 4.549.839-5, residente e domiciliado na Rua Sargento João do Nascimento 
Lopes, 266 Cep 85301-440 - Laranjeiras do Sul, Pr 
 
CONTATADO:  TERPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI  – EPP,  inscr ita no CNPJ sob 
nº  29.634.736/0001-01,  com sede na avenida Nossa Senhora da Penha,  2796 –  
Sala  809,  Santa Luiza,  CEP 29.045-402 – Vitória – ES,  através de seu sócio  
administrador Marcio da Si lva,  portador do CPF 989.277.799-91 e RG 348.747-2 
SSSP/SC,  o qual  conferiu amplos poderes ao Sr.  LUCAS FLORCZAK MACHADO ,  
bras ileiro, solteiro, portador do RG 10.256.071-0 e CPF 094.591.529-29, 
residente e domici l iado na Rua Paul  Percy Harris ,  61,  Jardim São Sebastião,  CEP 
87.303-320 – Campo Mourão – Pr,  para assinar contratos e outros  afins relat ivos 
à l ic itação em epígrafe.    
 
Objeto: Registro de preços para a  aquisição de ar condicionados para Câmara 
Municipal,  para o período de 12 (doze) meses.  
 
1.1  Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata à saber:  
 

TEMPERCLIMA REFRIGERAÇÃO EIRELI - EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS Ciclo: 

Quente/Frio.  
Gás Refrigerante: R-410A.  
Tipo de Tecnologia : Inverter.  
Voltagem (V): 220.  
Frequência (Hz): 60.  
Fase: Monofásico.  
Classificação INMETRO: A.  
Cor da evaporadora: Branco.  
Capacidade de Refrigeração (BTU/h): 12.000.  
Capacidade de Refrigeração (kW/h): 3,52.  
Capacidade de Aquecimento (BTU/h): 12.000.  
Capacidade de Aquecimento (kW/h): 3,52.  
Regula velocidade do ar: SIM.  
Timer: SIM.  
Sleep: SIM.  
Swing: SIM.  
Turbo: SIM.  

KOMECO KOHI12QC UN 12,00 1.590,00 19.080,00 
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Dimensões de Tubulação Liquida (mm): 6,35 (1/4).  
Dimensões de Tubulação Gás (mm): 9,52 (3/8).  
Tipo de Compressor: Rotativo,  Inverter, Rotativo 
Inverter, Dual Inverter e/ou Swing Inverter 
Área de Aplicação até(M²): 20.  
Linha de Líquido: 6,35 (1/4).  
Sucção: 9,52 (3/8).  
Gabinete da Unidade Externa (Condensadora): 
Metal.  
Origem: Nacional.  
Tubulação da Unidade Externa (Condensadora): 
Cobre.  

TOTAL 19.080,00 
 
1.2  A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata pela Secretaria  
de Administração mediante autorização de compra,  da indicação da dotação 
orçamentária por onde correrá a despesa,  mediante comprovante de 
recebimento por qualquer meio,  inclus ive fac-sími le.   
 
1.2.1 Não será l imitada quant idade mínima de produtos por requisição,  f icando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido no item 1.2.2.  
 
1.2.2  O prazo máximo para entrega dos produtos será de 30 (trinta) dias a  
contar do recebimento da ordem de compra emitida pela contratante.   
 
1.2.3 Os produtos deverão ser entregues junto à Câmara Munic ipal  de 
Laranje iras do Sul,  s ito à Rua Sete de Setembro, 01 – Praça Rui  Barbosa – Centro  
– Laranje iras do Sul – Pr.  
 
1.2.4  Todos os custos com a entrega dos produtos,  f icarão por conta do 
contratado.  
 
1.3  Caso o produto não seja aceito,  por a lgum motivo devidamente just i f icado,  a 
proponente vencedora terá que substituí- lo imediatamente,  sob pena de 
rescisão da ata.  
 
1.4  Os valores  devidos pela Câmara Municipal  serão pagos em até 30 (trinta)  
dias  subseqüente ao da entrega,  mediante entrega realizada e  conferida,  à base 
dos preços unitário do item apresentado na proposta f inal,  e  mediante a 
apresentação da Nota Fiscal ,  informando modalidade e número da l ic itação,  nº  
do empenho e dados bancários acompanhados das provas de regular idade com a 
Receita Federal ,  através da Cert idão Negativa -  Conjunta  RFB/PGFN e  junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.  
 
1.5  Os preços registrados serão confrontados periodicamente,  pelo menos 
tr imestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pela 
Secretar ia de Administração. 
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1.5.1  Fica o Contratado obrigado, em caso de redução do valor  prat icado no 
mercado, a informar a Câmara Municipal ,  a  qual fará aditivo de redução do valor 
dos produtos.  
 
1.6  Os produtos serão aceitos provisoriamente;  o recebimento definit ivo será  
feito após a ver if icação da qual idade dos mesmos. 
 
1.7  As despesas decorrentes da aquisição dos produtos,  objeto desta l ic itação,  
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
 
01       CÂMARA MUNICIPAL 
001                        CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.1003    MODERNIZAÇÃO OPERACIONAL DA CÂMARA 
44.90.52.00.00          EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
020 -  44.90.52.34.00 Máquinas, Utensílios e Equipamentos diversos 
FONTE: 001              RECURSOS DO TESOURO 
 
1.8  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a f irmar 
as contratações com a fornecedora,  f icando-lhe facultada a ut i l ização de outros 
meios,  assegurados,  nesta hipótese,  a preferência do benefic iário do registro 
em igualdade de condições,  nos termos do parágrafo quarto,  art igo 15, da Lei 
Federal nº 8 .666/93 e suas alterações.  
 
1.9  O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a fornecedora às seguintes  
sanções:  
 
a)  Multa de R$ 100,00 (cem reais)  por dia de atraso da entrega,  a cada 
solicitação,  e no caso de reincidência por mais duas vezes  consecutivas ou não 
entrega do objeto haverá o cancelamento da Ata do Registro de Preços.  
b)  Multa de 10% (dez por cento) do valor dos produtos  solicitados e 
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sem prejuízo da devolução dos 
materiais .  
c)  Impedimento de contratar  com a Administração Públ ica Munic ipal pe lo 
período de 01 (um) ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem 
anterior ,  fraude,  observada a ampla defesa e o contraditório.  
 
1.10  O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da  
Administração e nas hipóteses dos art igos 77 e 78, da Le i Federal  nº 8.666/93, 
ou a pedido just i f icado do interessado e aceito pela Administração. 
 
1.11  A fornecedora deverá manter enquanto v igorar o registro de preços e em 
compatibi l idade com as obrigações por ele  assumidas,  todas as  condições de 
habi l i tação e quali f icação exig idas no Pregão Presencial (SRP)  Nº 01/2019-
CMLS.  
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1.12  Integrarão a Ata de Registro de Preços,  como partes indissociáveis,  a  
proposta apresentada pela adjudicatária.  
 
1.13  O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.  
 
1.14  Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços,  aplicando-se-lhes  
todos os seus  disposi t ivos,  o edita l do Pregão Presencial  (SRP) nº 01/2019-
CMLS ,  com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que 
não contrariar as presentes disposições.  
 
1.15  F ica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul ,  Estado do Paraná,  
excluído qualquer outro para dir imir  dúvidas ou questões oriundas desta Ata e 
do procedimento l ic itatório que a precedeu. 
 
1.16  Para constar foi  lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai  
assinada por seus representantes legais ,  em 02 vias de igual teor e forma e 
rubricadas para todos os f ins de direito,  na presença das testemunhas abaixo.  
 

 
Laran je iras  do Su l  -  Pr ,  03 d e maio  de 2019.  

 
 
 
CARLOS ALBERT O MACHADO       LUCAS FLORCZAK M ACHADO 
        CON TR ATANTE      DETEN TO R DA  ATA 

 
 
TESTEMUNH AS:  
 
_______________________________  ______________________________ 
                     Ass inatura       Ass inat ura  
Nome: Joel  Cezar  d e Almeid a              Nome: Graz iela  Dario  D i lger  
CPF/RG n º 6 .160 .166-0                        CPF/RG nº   7.256.967-9  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2019-CMLS 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2019-CMLS. 

 
Aos dois dias do mês de Maio do ano de dois mil  e  dezenove ,  autorizado 
pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 01/2019-CMLS foi  expedida a  
presente Ata de Registro de Preços,  de acordo com o disposto no art igo 15 da 
Lei Federal  nº  8.666/93 e suas a lterações e na Resolução da Câmara Municipal  
nº 07/2015, conjuntamente com as condições adiante estipuladas,  regem o 
relacionamento obrigacional entre a Câmara Munic ipal  e a L ic itante Vencedora.  
 
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, órgão político - 
administrativo, com sede Rua Sete de Setembro, 01– Praça Rui Barbosa, Centro – CEP 85.301-070 
Laranjeiras do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob n. 78.119.336/0001-65, neste ato representado pelo 
Presidente Carlos Alberto Machado, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 
643.468.039-20 e RG 4.549.839-5, residente e domiciliado na Rua Sargento João do Nascimento 
Lopes, 266 Cep 85301-440 - Laranjeiras do Sul, Pr 
 
CONTATADO:  R DE MELLO MORELES INFORMATICA EPP,  inscr ita no CNPJ sob nº  
07.161.411/0001-08,  com sede na rua Expedic ionário João Maria, 1027 – 
Esquina com avenida Santos Dumont,  Centro,  CEP 85.301-410 – Laranjeiras do 
Sul  – Pr,  neste ato representado por seu sócio administrador RODRIGO DE 
MELLO MORELES,  portador do CPF 033.606.569-89 e RG 7.669.421-4 SSP/PR. 
 
Objeto: Registro de preços para a  aquisição de ar condicionados para Câmara 
Municipal,  para o período de 12 (doze) meses.  
 
1.1  Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata à saber:  
 

R DE MELLO MORELES INFORMATICA EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 2 AR CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS Ciclo: 

Quente/Frio.  
Gás Refrigerante: R-410A.  
Tipo de Tecnologia : Inverter.  
Voltagem (V): 220.  
Frequência (Hz): 60.  
Fase: Monofásico.  
Classificação INMETRO: A.  
Cor da evaporadora: Branco.  
Capacidade de Refrigeração (BTU/h): 18.000.  
Capacidade de Refrigeração (kW/h): 5,27.  
Capacidade de Aquecimento (BTU/h): 18.000.  
Capacidade de Aquecimento (kW/h): 5,27.  
Regula velocidade do ar: SIM.  
Timer: SIM.  
Sleep: SIM.  
Swing: SIM.  
Turbo: SIM.  

GREE GWH18QD-
D3DNB8M 

UN 4,00 2.980,00 11.920,00 
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Dimensões de Tubulação Liquida (mm): 6,35 
(1/4).  
Dimensões de Tubulação Gás (mm): 12,70 
(1/2).  
Tipo de Compressor: Rotativo,  Inverter, 
Rotativo Inverter, Dual Inverter e/ou Swing 
Inverter 
Área de Aplicação até(M²): 30.  
Linha de Líquido: 6,35 (1/4).  
Sucção: 12,70 (1/2).  
Gabinete da Unidade Externa 
(Condensadora): Metal.  
Origem: Nacional.  
Tubulação da Unidade Externa 
(Condensadora): Cobre.  

TOTAL 11.920,00 
 
1.2  A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata pela Secretaria  
de Administração mediante autorização de compra,  da indicação da dotação 
orçamentária por onde correrá a despesa,  mediante comprovante de 
recebimento por qualquer meio,  inclus ive fac-sími le.   
 
1.2.1 Não será l imitada quant idade mínima de produtos por requisição,  f icando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido no item 1.2.2.  
 
1.2.2  O prazo máximo para entrega dos produtos será de 30 (trinta) dias a  
contar do recebimento da ordem de compra emitida pela contratante.   
 
1.2.3 Os produtos deverão ser entregues junto à Câmara Munic ipal  de 
Laranje iras do Sul,  s ito à Rua Sete de Setembro, 01 – Praça Rui  Barbosa – Centro  
– Laranje iras do Sul – Pr.  
 
1.2.4  Todos os custos com a entrega dos produtos,  f icarão por conta do 
contratado.  
 
1.3  Caso o produto não seja aceito,  por a lgum motivo devidamente just i f icado,  a 
proponente vencedora terá que substituí- lo imediatamente,  sob pena de 
rescisão da ata.  
 
1.4  Os valores  devidos pela Câmara Municipal  serão pagos em até 30 (trinta)  
dias  subseqüente ao da entrega,  mediante entrega realizada e  conferida,  à base 
dos preços unitário do item apresentado na proposta f inal,  e  mediante a 
apresentação da Nota Fiscal ,  informando modalidade e número da l ic itação,  nº  
do empenho e dados bancários acompanhados das provas de regular idade com a 
Receita Federal ,  através da Cert idão Negativa -  Conjunta  RFB/PGFN e  junto ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.  
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1.5  Os preços registrados serão confrontados periodicamente,  pelo menos 
tr imestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pela 
Secretar ia de Administração. 
 
1.5.1  Fica o Contratado obrigado, em caso de redução do valor  prat icado no 
mercado, a informar a Câmara Municipal ,  a  qual fará aditivo de redução do valor 
dos produtos.  
 
1.6  Os produtos serão aceitos provisoriamente;  o recebimento definit ivo será  
feito após a ver if icação da qual idade dos mesmos. 
 
1.7  As despesas decorrentes da aquisição dos produtos,  objeto desta l ic itação,  
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
 
01       CÂMARA MUNICIPAL 
001                        CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.1003    MODERNIZAÇÃO OPERACIONAL DA CÂMARA 
44.90.52.00.00          EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
020 -  44.90.52.34.00 Máquinas, Utensílios e Equipamentos diversos 
FONTE: 001              RECURSOS DO TESOURO 
 
1.8  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a f irmar 
as contratações com a fornecedora,  f icando-lhe facultada a ut i l ização de outros 
meios,  assegurados,  nesta hipótese,  a preferência do benefic iário do registro 
em igualdade de condições,  nos termos do parágrafo quarto,  art igo 15, da Lei 
Federal nº 8 .666/93 e suas alterações.  
 
1.9  O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a fornecedora às seguintes  
sanções:  
 
a)  Multa de R$ 100,00 (cem reais)  por dia de atraso da entrega,  a cada 
solicitação,  e no caso de reincidência por mais duas vezes  consecutivas ou não 
entrega do objeto haverá o cancelamento da Ata do Registro de Preços.  
b)  Multa de 10% (dez por cento) do valor dos produtos  solicitados e 
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sem prejuízo da devolução dos 
materiais .  
c)  Impedimento de contratar  com a Administração Públ ica Munic ipal pe lo 
período de 01 (um) ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem 
anterior ,  fraude,  observada a ampla defesa e o contraditório.  
 
1.10  O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da  
Administração e nas hipóteses dos art igos 77 e 78, da Le i Federal  nº 8.666/93, 
ou a pedido just i f icado do interessado e aceito pela Administração. 
 
1.11  A fornecedora deverá manter enquanto v igorar o registro de preços e em 
compatibi l idade com as obrigações por ele  assumidas,  todas as  condições de 
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habi l i tação e quali f icação exig idas no Pregão Presencial (SRP)  Nº 01/2019-
CMLS.  
 
1.12  Integrarão a Ata de Registro de Preços,  como partes indissociáveis,  a  
proposta apresentada pela adjudicatária.  
 
1.13  O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.  
 
1.14  Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços,  aplicando-se-lhes  
todos os seus  disposi t ivos,  o edita l do Pregão Presencial  (SRP) nº 01/2019-
CMLS ,  com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que 
não contrariar as presentes disposições.  
 
1.15  F ica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul ,  Estado do Paraná,  
excluído qualquer outro para dir imir  dúvidas ou questões oriundas desta Ata e 
do procedimento l ic itatório que a precedeu. 
 
1.16  Para constar foi  lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai  
assinada por seus representantes legais ,  em 02 vias de igual teor e forma e 
rubricadas para todos os f ins de direito,  na presença das testemunhas abaixo.  
 

 
Laran je iras  do Su l  -  Pr ,  03 d e maio  de 2019.  

 
 
 
CARLOS ALBERT O MACHADO          RO DRIGO DE M ELLO M OR ELES 
        CON TR ATANTE      DETEN TO R DA  ATA 

 
 
TESTEMUNH AS:  
 
_______________________________  ______________________________ 
                     Ass inatura       Ass inat ura  
Nome: Joel  Cezar  d e Almeid a              Nome: Graz iela  Dario  D i lger  
CPF/RG n º 6 .160 .16 6-0                        CPF/RG nº   7.256.967-9  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2019-CMLS 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 03/2019-CMLS. 
 

Ao s  três d ias d o mês de maio  do  ano d e d ois  mi l  e  d ez en o ve,  au tor izad o p elo  processo  
de PREGÃO PRESENCIAL  SRP Nº 03/201 9-CMLS fo i  exp ed ida a  p resente  Ata d e Regist ro  
de Preço s,  d e aco rdo com o d i sp o sto  no art igo  15 da Lei  Fed eral  n º  8 .666/93 e suas  
a lt eraçõ es e n a Resolu ção da Câmara Mun ic ip al  nº  07/ 201 5,  co njunt amente co m as  
cond içõ es ad iante est ip u ladas,  regem o relac io nament o obr igaciona l  entre a  Câmara  
Munic ipal  e  a  L ic i tante Vencedo ra.  
 
CONTRATA NT E:  CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, órgão político - administrativo, com 
sede Rua Sete de Setembro, 01– Praça Rui Barbosa, Centro – CEP 85.301-070 Laranjeiras do Sul, inscrita no 
CNPJ/MF sob n. 78.119.336/0001-65, neste ato representado pelo Presidente Carlos Alberto Machado, 
brasileiro, casado, agente político, portador do CPF 643.468.039-20 e RG 4.549.839-5, residente e 
domiciliado na Rua Sargento João do Nascimento Lopes, 266 Cep 85301-440 - Laranjeiras do Sul, Pr 
 
CONTATADO:   ELIAS CA COSTA –  M.E.I ,  inscr i ta  no  CNPJ sob n º 26.209. 829/ 0001-92 ,  
co m sed e n a Rua Paran á,  274 6 – Sa la 01 – CEP:  8 5.301-090 –  Centro  –  Laran je iras d o  
Su l  – Pr ,  n este ato  rep resentada pelo seu ad ministrador Sr .  E l ias d a  Cost a,  bras i ler io ,  
casado,  port ador  do CPF :  680.918.009-59,  RG: 4. 817.687-9 SSP PR,  residen te d e 
domic i l iado  na Rua Paraná,  2 746 – CEP:  85 .301-09 0 – Centro  – Laranje iras d o Sul  –  Pr.    
 
Objeto:  Aquisiçao de gêneros a l iment íc ios ,  mater ia is  de coz inha  e de l impe za  par a 
manutenção da Câm ara  Munic ip al ,  para  o p er ío do de  1 2 (doze)  meses.  
 
1.1  Con sideram-se reg i st rados os  preços do  Detentor  da  Ata  con forme quadro aba ixo :  
 

ELIAS DA COSTA 68091800959 
Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 ACUCAR BRANCO CRISTAL 5 KG ACUCAR BRANCO CRISTAL 5KG Açucar 
branco cristal de 1ª qualidade, contendo no mínimo 99,3% de carboidrato 
por porção, deverá ser fabricado de cana de açúcar livre de fermentação, 
isento de matéria terrosa de parasitos e de detritos animais ou vegetais, 
embalagem transparente termosoldado de 5kg.  

GLOBO PCT 36,00 9,70 349,20 

1 2 ADESIVO INSTANTÂNEO UNIVERSAL - 5 GRAMAS  Adesivo instantâneo 
universal, frasco rígido com bico para aplicação, frasco com 5 gramas. 
Produto para aplicação em:  Porcelana. Aplicação em madeira, metal, 
plastico, porcelana, papel, borracha, couro e outras superfícies. 

tree bond UN 5,00 4,99 24,95 

1 3 AGUA MINERAL COM GÁS   CRISTAL AZUL UN 1.200,00 1,70 2.040,00 
1 4 AGUA MINERAL SEM GAS 500 ML AGUA MINERAL SEM GAS 500 ML  ITAIPU UN 2.000,00 1,40 2.800,00 
1 5 AGUA SANITARIA 2 L AGUA SANITARIA EMBALAGEM 2 LITRO Água sanitária 

embalagem  2litro. (Composição: hipoclorito de sódio, estabelizantes e 
veiculo. principio ativo: teor de cloro ativo entre 2,0 a 2,5% p/frasco). 
Produto a base de cloro.   

LIMPINHA UN 36,00 2,99 107,64 

1 6 ALCOOL EM GEL 500 ML ALCOOL EM GEL 500ML    DO VALE UN 36,00 5,50 198,00 
1 7 ALCOOL LIQUIDO 1 L ALCOOL LIQUIDO 46,2% 1 LITRO    DO VALE UN 12,00 4,99 59,88 
1 8 BALDE DE PLASTICO Balde super resistente com alça de metal 15 litros 1ª 

linha  
PLASVALE UN 2,00 9,90 19,80 

1 9 BOMBA DE CHIMARRÃO   Brasao UN 3,00 14,90 44,70 
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1 10 CAFE EM PO TORADO E MOIDO TRADICIONAL ALTO VACUO 500G CAFE EM 
PO TORRADO E MOIDO TRADICIONAL ALTO VACUO 500 GRAMAS Café em 
pó torrada e moído tradicional, alto vácuo, selo ABIC - cafeína mínima de 
0,7% por porção - embalagem de 500gr.   

COAMO UN 180,00 10,10 1.818,00 

1 11 CERA LIQUIDA INCLOLOR 750 ML CERA LIQUIDA INCLOLOR 750 ML  POLITRIZ UN 12,00 6,00 72,00 
1 12 CHA MATE NATURAL  C/25 UN CHA MATE NATURAL SAQUINHO 

EMBALAGEM C/25 UNIDADES  
LARANJEIRAS CX 50,00 3,20 160,00 

1 13 CHA PARA CHIMARRAO  CHA PARA CHIMARRÃO SAQUINHO EMBALAGEM 
01 UNIDADES  

chacha PCT 120,00 2,49 298,80 

1 14 COPO DESCARTAVEL 100 X 180 ML  COPO DESCARTAVEL 100 X 180ML 
Copo descartável 100 x 180ml. Especificações: Copo descartável de 
poliestireno, capacidade para 180ml, acondicionado em mangas (pacotes) 
com 100 copos.  

ORLEPLAST PCT 160,00 3,99 638,40 

1 15 COPO DESCARTAVEL 100 X 50 ML COPO DESCARTAVEL 100 X 50ML Copo 
descartável 100 x 50ml. Especificações: Copo descartável de poliestireno, 
capacidade para 50ml, acondicionado em mangas (pacotes) com 100 
copos.  

ORLEPLAST PCT 150,00 2,50 375,00 

1 16 COPO DESCARTAVEL 100 X 80 ML COPO DESCARTAVEL 100 X 80ML Copo 
descartável 100 x 80ml. Especificações: Copo descartável de poliestireno, 
capacidade para 50ml, acondicionado em mangas (pacotes) com 100 
copos.  

ORLEPLAST PCT 150,00 3,30 495,00 

1 17 DESINFETANTE LIQUIDO 1L DESINFETANTE LIQUIDO PARA BANHEIRO  1 L 
Desinfetante líquido para banheiro germicida e bactericida embalagem  1 l. 
(Composição: ativo, emulsificante, corante, fragrância e água, principio 
ativo cloreto de benzalcônio 1,14%, diluição 30ml para cada litro de água).   

PINHO BRIL UN 72,00 6,10 439,20 

1 18 DESINFETANTE LIQUIDO PARA BANHEIRO 500 ML. Desinfetante líquido 
para banheiro germicida e bactericida embalagem  500 ML. (Composição: 
ativo, emulsificante, corante, fragrância e água, principio ativo cloreto de 
benzalcônio 1,14%, diluição 30ml para cada litro de água).   

ALPES UN 72,00 3,75 270,00 

1 19 DESODORIZADOR DE AMBIENTE 400ML DESODORIZADOR DE AMBIENTES 
400ML Desodorizador de ambientes spray, fragrancia lavanda - embalagem 
contendo entre 360 à 400ml.  

ULTRA FRESH UN 10,00 8,80 88,00 

1 20 DESODORIZANTE SANITARIO 35 G DESODORIZANTE SANITARIO 35 GRAMAS 
- PEDRA SANITARIA  

LUZVEL UN 180,00 1,60 288,00 

1 21 DETERGENTE LIQUIDO LAVA LOUCA 500ML DETERGENTE LIQUIDO LAVA-
LOUÇAS 500 ML – Detergente liquido lava-louças de 500 ml. Composição 
Tensoativos Aniônicos, Sequestrante, Espessante, Conservante, Corante, 
Fragrância e Água.  

LAR UN 24,00 1,60 38,40 

1 22 DETERGENTE LIQUIDO LIMPEZA PESADA 5 LITROS Composição: Galão de 05 
litros composto por ácido sulfônico, alcalinizante, tenso ativo não iônico, 
coadjuvante, solvente, água e corantes.  

LAR UN 24,00 16,00 384,00 

1 23 ERVA MATE 1 KG ERVA MATE 1 KG  Laranjeiras PCT 72,00 10,90 784,80 
1 24 ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE   Sanilux UN 15,00 7,90 118,50 
1 25 ESPONJA DE LA ACO C/ 8 UNIDADES ESPONJA DE LA ACO C/ 8 UNIDADES  Q LUSTRO PCT 6,00 1,50 9,00 
1 26 ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE C/03 UN ESPONJA DE LOUÇA DUPLA FACE 

C/03 UN  
Esferbom UN 15,00 2,99 44,85 

1 27 FILTRO CAFE REF. 103 C/30 UN FILTRO PARA CAFE REF. 103 EMBALAGEM 
C/30 UNIDADES    

BRIGITA UN 36,00 3,50 126,00 

1 28 FILTRO PARA CHIMARRAO    81 UN 36,00 1,59 57,24 
1 29 FLANELA AMARELA 100% ALGODÃO   extra UN 6,00 3,99 23,94 
1 30 FOSFORO 10X40 PALITOS   Queluz CX 2,00 2,79 5,58 
1 31 GARRAFA TERMICA DE PRESSAO 1 L GARRAFA TERMICA DE PRESSAO termolar UN 3,00 49,90 149,70 
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CAPACIDADE 1 LITRO    
1 32 GARRAFA TERMICA DE PRESSAO 1,8 L GARRAFA TERMICA DE PRESSAO 

CAPACIDADE 1,8 LITROS    
TERMOLAR UN 3,00 79,00 237,00 

1 33 INSETICIDA SPRAY 300ML   Ultra UN 6,00 11,90 71,40 
1 34 LEITE INTEGRAL 1 L LEITE INTEGRAL UHT TETRA PAK CAIXA DE 1 LITRO COM 

12 UNIDADES    
Lacto CX 50,00 2,95 147,50 

1 35 LIMPA VIDRO SPRAY 500ML   LAR UN 12,00 8,00 96,00 
1 36 LIMPADOR PERFUMADO DE USO GERAL 2L   LAR UN 72,00 7,00 504,00 
1 37 LIXEIRA  lixeira platica com capacidade de 6 litros PLASVALE UN 10,00 7,90 79,00 
1 38 LUSTRA MOVEIS 200 G LUSTRA MOVEIS 200 G  POLMAX UN 12,00 5,70 68,40 
1 39 LUVA EM LATEX TAMAMHO M LUVA EM LATEX TAMANHO "M" Luva em 

latex para limpeza tamanho 'M" 1ª linha.   
BOMPAC PR 4,00 7,99 31,96 

1 40 LUVA EM LATEX TAMANHO "G"  LUVA EM LATEX TAMANHO "G" Luva em 
latex cor laranja para limpeza tamanho 'G" com forração interna, 
antiderrapante 1ª linha.   

BOMPAC PR 4,00 8,49 33,96 

1 41 PANO DE PRATO   PANEX UN 15,00 3,99 59,85 
1 42 PAPEL TOALHA Papel Toalha 22 x 20 cm, embalagem com 2 unidades de 60 

folhas de papel cada.  
TROPIS UN 25,00 4,40 110,00 

1 43 RODO DE ESPUMA BASE ESPONJA VERDE 40CM RODO DE ESPUMA BASE 
ESPONJA VERDE 40CM  

CASA VERDE UN 12,00 11,00 132,00 

1 46 RODO EM MADEIRA Rodo em madeira com duas lâminas de borracha de 60 
cm com reforço fixo na base e no cabo  

CASA VERDE UN 2,00 12,00 24,00 

1 47 SABÃO EM PÓ - EMBALAGEM 1 KG Sabão em pó para limpeza pesada, de 
boa qualidade, tensoativo anionico, coadjuvante, sinergista, tamponantes, 
branqueador óptico, corantes e enzimas. embalagem com 1 kg.  

ASSIM UN 12,00 7,40 88,80 

1 50 SODA CÁUSTICA EM ESCAMAS - 1 KG   SODA BELL 99 UN 2,00 14,00 28,00 
1 51 VASSOURA DE NYLON C/CABO VASSOURA DE NYLON C/CABO Vassoura 

com fios de nylon com cabo de madeira.   
LOCATELLI UN 3,00 9,90 29,70 

1 52 VASSOURA DE PALHA C/CABO VASSOURA DE PALHA C/CABO (COLONIAL) 
Vassoura de palha com cabo de madeira.   

ARTESANAL UN 4,00 14,90 59,60 

TOTAL 14.129,75 

 
1.2  A Câmara Munic ip a l  efet uará  seus p edid os a  D eten tora  da  Ata  pela  d iv i são  d e 
compras med iant e aut or ização d e compra,  da  ind icação da dotação orçamentár ia  por  
onde correrá a  d esp esa ,  mediant e co mp ro van te d e receb imento po r qualqu er  meio,  
inc lu sive fac-s ími le.   
 
1.3 Os produtos  d everão ser  entregu es,  de acordo com ord em de compra emit id a pela  
d iv isão d e compras  d a Câmara Mun ic ipa l ,  a  qu al  deverá  ser  cumprida imed iat amen te ,  
sa lvo  p roblemas  qu e d i f icu lt em o forn ec imen to devid ament e ju st i f i cados.  
 
1.3.1  Os deverão ser en tregues na  Câmara  Mun ic ipa l .  
 
1.3.2  Tod os os  cu stos  com a  en trega dos p rodut os,  f icarão  por  conta  d o  contratado.  
 
1.4 A qu ant idad e est imada para  o p resente  processo l i c it atór io ,  relac ionad o no  edita l  
de embasament o,  serve ap enas  como or ient ação,  não con st itu indo,  sob hip ót ese  
a lgu ma garant ia  de faturamen to.  
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1.4.1  Caso o  produto  não seja  aceito ,  por  a lgum motivo devidament e ju st i f icad o,  a  
propon ente  ven cedora terá  que subst i tu í - lo  imediatamente,  sob p en a de resc isão da  
ata.  
 
1.5  Os  va lores devidos  pela  Câ mara Munic ipa l  serão  pagos em até  30 (t r in ta)  d ias  
sub seqü ent e ao da en trega,  mediant e en trega rea l izada e conferida ,  à base dos preços 
unitár io  d o it em ap resentado na p ropost a  f ina l ,  e  med iante a  apresentação da Not a  
Fi sca l ,  in formand o modal idad e e nú mero da  l ic i tação,  n º do emp enho e dados  
bancár ios acomp anhados das provas d e regu lar idade com a Receita  Fed era l ,  at ravés da  
Cert idão N egat iva  -  Conjunta  RFB/ PGFN e ju nto ao Fundo d e Garant ia  do Tempo d e 
Serviço  -  FGTS .  
 
1.5.1  Caso a  cert idão e/ou o  cert i f icado est ejam venc idos,  o p agamen to f icará ret ido  
até  sua regular ização,  não podend o a  prop on ent e cob rar  juros  ou mora,  d evendo  
man ter  as cob erturas  segurad as.  
 
1.6  Os preços reg i st rados serão confron tados period icamente,  pelo  men os 
tr imestralment e,  com os prat icad os n o mercad o e assim contro lados p ela Secretar ia  d e 
Ad min istração.  
 
1.7  As  despesas  decorrent es da aquis ição dos prod utos,  objeto  desta  l ic i tação ,  
correrão  por  con ta  d a segu int e d otação orçamentária :  
 
01        CÂMARA MUNICIPAL 
001                         CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.2-001    ATIVIDADES DOS LEGISLATIVO MUNICIPAL 
33.90.30.00.00           MATERIAL DE CONSUMO 
0080   -  33.90.30.07.12     Gêneros Alimentícios 
0080   -  33.90.30.16.00     Material de Expediente 
0080   -  33.90.30.21.00     Material de Copa e Cantina 
0080   -  33.90.30.22.00     Material de limpeza e produtos de higienização 
FONTE:      001              RECURSOS DO TESOURO 
 
1.8  Est e in stru men to de  regis tro de preços não obr iga  a Câmara Munic ipal  a  f i rmar  as  
cont ratações com a forneced ora,  f icando-lhe facu l tada a ut i l i zação de ou tros meios,  
assegurados,  nest a  h ipótese,  a  preferênc ia  do ben ef i c iá r io  do regist ro em igualdad e de 
cond ições,  n os t ermos do parágrafo  quarto,  a rt igo  15,  d a  Lei  Fed era l  nº  8.66 6/93 e  
suas a lt erações .  
 
1.9  O descumpr imento  do prazo de entrega  su jei tará a  forn ecedora às segu intes  
san ções:  
a)  Mu lta  d e R$ 100,00 (cem rea i s)  p or d ia  de atraso da ent rega,  a  cad a so l i c it ação,  e  
no caso d e re inc id ênc ia  por mais  duas vez es consecut ivas  ou não ent rega do o bjet o  
haverá  o  can celamen to da At a do Reg istro  d e Preços.  
b) Mu lta  d e 10% (d ez p or  cent o)  d o valor dos produt os sol ic itad os e cancelamento da  
ATA DE RE GIST RO DE  PREÇOS,  sem p reju íz o  da d evoluçã o dos mat eria i s .  
c )  Imp ed imen to de con tratar  com a Ad min istração Públ ica  Munic ipal  pelo per íodo de  
01 (u m) an o caso o  ca ncelamento decorra do d ispost o  do  subi tem anterior,  fraud e,  
observada a  ampla  d efesa e o  contraditór io .  
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1.10  O  reg i stro  d e p reços p od erá  ser su spen so  ou can celado n o interesse  d a  
Ad min istração e  nas h ipóteses d os ar t igos 77 e 7 8,  da  Lei  Fed eral  n º  8.666/93,  ou  a  
ped ido just i f icad o do in teressad o e aceito  pela  Ad min istração.  
 
1.11  A  forn ecedora d everá  man ter enquan t o v igorar o  reg istro de preços e em 
compat ib i l id ade com as obr igações por  e le assu mid as,  tod as  as  condições d e 
habi l i tação  e  qua l i f i cação exig id as  no Pre gã o Pr esenc ia l (SRP)  Nº 03/2019-CMLS.  
 
1.12  Integrarão  a  Ata  de Reg istro d e Preços,  como partes  ind i ssoc iávei s,  a  p roposta  
apresen tada pela  adjud icatár ia .  
 
1.13  O p razo  d e va l idade da  Ata  de Registro  d e Preços será  d e 12  (d oz e)  meses.  
 
1.14  Faz  p arte  int egran te desta  Ata  d e Registro d e Preços,  ap l i cand o-se- lh es todos  os  
seu s di sp osi t i vos,  o ed ita l  do Pre gã o Pr ese ncial  (SRP)  nº 03/2019-CM LS ,  com os  
termos ad it ados e a  p ropost a  da deten tora  da Ata  naqu i lo  que não cont rar iar  a s  
presentes  d i spos ições .  
 
1.15  F i ca  elei to  o  foro  da Comarca de Laranje i ras do Su l ,  Estado d o Paraná,  ex clu ído  
qualqu er  outro  p ara  d ir imi r  dú v idas ou qu estões or iundas d esta  Ata  e d o  procedimento  
l ic i ta tór io  que a  preced eu.  
 
1.16  Para  con star  fo i  lavrada a p resen te Ata  d e Registro  d e Preços,  q ue va i  assinad a  
por  seu s represen tant es lega is ,  em 02 vias de  igu al  teor e  forma e  rubr icadas para  
todos os f ins  d e d ireit o,  na  presença das testemunhas aba ixo.  
 

 
Laran je iras  do Su l  -  Pr ,  03 d e maio  de 2019.  

 
 
CARLOS ALBERT O MACHADO               EL IAS DA COSTA 
        CON TR ATANTE      DETEN TO R DA  ATA 

 
 
TESTEMUNH AS:  
 
_______________________________  ______________________________ 
                     Ass inatura       Ass inat ura  
Nome: Joel  Cezar  d e Almeid a              Nome: Graz iela  Dario  D i lger  
CPF/RG n º 6 .160 .166-0                        CPF/RG nº   7.256.967-9  
 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.684.619/0001-79 
Rua Santo Antônio, nº 225, Centro – CEP: 85160-000 

Fone: (42) 36361228  

Convocação de Audiência Pública 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e em Atendimento ao § 4º do Art. 9° da Lei Complementar N°  

101/2000 de 04 de Maio de 2000,  § 4º do Art. 16 da instrução normativa N° 04/2006 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Instrução Normativa 89/13-TCE/PR: 

Convoca 
 

A Prefeitura Municipal de Cantagalo-PR, representadas pelos Técnicos da Área de 

Planejamento/Contábil e Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização do Legislativo 

Municipal de Cantagalo-PR e todos os interessados para uma Audiência Pública que 

será realizada nas dependências da Câmara Municipal de Cantagalo-PR, no dia 23 de 

maio de 2019, com início às 14:00 horas, para apresentação das metas e resultados 

fiscais do primeiro quadrimestre de 2019. 

 

 

Gabinete da Presidência, Cantagalo em 03 de maio de 2019. 

 

 

Mateus Ruzicki  

Presidente do Legislativo Municipal 

CONVOCAÇÃO CONSELHO DO IDOSO-QI 

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso e Prefeita Municipal  

Convoca a realização da IV Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de 
Quedas do Iguaçu/PR. 

Art. 1º Convocar a IV Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa a ser realizada no 
município de Quedas do Iguaçu, no dia 21/05/2019 sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SEMAS. Local da realização da IV Conferência Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa (Centro de Formação antigo PETI Tarumã) Início as 13:30  

Art. 2º A IV Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa terá como objetivo debater 
tema: “Os desafios de envelhecer no século XXI e o papel das políticas públicas”, além de discutir 
sobre a efetivação da Política de Atenção da Pessoa Idosa no âmbito Municipal e Estadual da 
Pessoa Idosa.  

Art. 3º A IV Conferência Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa será presidida de 
forma colegiada, pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa de Quedas do 
Iguaçu – e pela Secretaria Municipal da Assistência Social – SEMAS.  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Registre-se. Publique-se e cumpra-se 

Marlene Fatima Manica Revers.                                       Leandro da Silva 

Prefeita Municipal                                Presidente Conselho M. Dos Direitos do Idoso 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2019

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

1.349.202,00 1.349.202,00 1,24 1,2416.670,72 16.670,72 1.332.531,28RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00IMPOSTOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

0,00 0,00 0,00 0,001.170,72 1.170,72 (1.170,72)      RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

0,00 0,00 0,00 0,001.170,72 1.170,72 (1.170,72)VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OUTROS SERVIÇOS

1.333.202,00 1.333.202,00 1,16 1,1615.500,00 15.500,00 1.317.702,00      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

1.333.202,00 1.333.202,00 1,16 1,1615.500,00 15.500,00 1.317.702,00TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS

16.000,00 16.000,00 0,00 0,000,00 0,00 16.000,00      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

16.000,00 16.000,00 0,00 0,000,00 0,00 16.000,00INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS RECEITAS CORRENTES

395.000,00 395.000,00 0,00 0,000,00 0,00 395.000,00RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

395.000,00 395.000,00 0,00 0,000,00 0,00 395.000,00      ALIENAÇÃO DE BENS

395.000,00 395.000,00 0,00 0,000,00 0,00 395.000,00ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

1.744.202,00 1.744.202,00 0,96 0,9616.670,72 16.670,72 1.727.531,28SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRATUAL

1.744.202,00 1.744.202,00 0,96 0,9616.670,72 16.670,72 1.727.531,28SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

1.744.202,00 1.744.202,00 0,96 0,9616.670,72 16.670,72 1.727.531,28TOTAL (VII) = (V + VI)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2019

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 1.744.202,00 1.744.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,341.734.530,66 1.734.530,66 8.810,01

DESPESAS CORRENTES 134.000,00 134.000,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,34124.328,66 124.328,66 8.810,01

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 61.000,00 61.000,00 9.587,34 9.587,34 9.587,34 9.587,3451.412,66 51.412,66 8.726,01

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 73.000,00 73.000,00 84,00 84,00 84,00 84,0072.916,00 72.916,00 84,00

DESPESAS DE CAPITAL 1.600.202,00 1.600.202,00 0,00 0,00 0,00 0,001.600.202,00 1.600.202,00 0,00

INVESTIMENTOS 1.600.202,00 1.600.202,00 0,00 0,00 0,00 0,001.600.202,00 1.600.202,00 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,0010.000,00 10.000,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,0010.000,00 10.000,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 1.744.202,00 1.744.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,341.734.530,66 1.734.530,66 8.810,01

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 1.744.202,00 1.744.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,341.734.530,66 1.734.530,66 8.810,01

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 6.999,38 6.999,38 6.999,38 6.999,38(6.999,38) (6.999,38) 7.860,71

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 1.744.202,00 1.744.202,00 16.670,72 16.670,72 16.670,72 16.670,721.727.531,28 1.727.531,28 16.670,72

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2019

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2018
Em 31 de dezembro

de 2018
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

EXECUTIVO

Consórcio Municipal da Cantuquiriguaçu- CMC 9.246,80 13.560,00 0,0013.560,00 9.246,80 0,000,00 0,000,000,00 9.246,800,00

9.246,80 13.560,00 0,0013.560,00 0,00 0,000,00 0,009.246,80CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU-CMC 0,00 9.246,800,00

TOTAL (III) = (I + II) 9.246,80 13.560,00 0,0013.560,00 0,00 0,000,00 0,009.246,80 0,00 9.246,800,00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2019

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 1.744.202,00 1.744.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,34 100,00 1.734.530,66100,00 1.734.530,66

ADMINISTRAÇÃO 1.734.202,00 1.734.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,34 100,00 1.724.530,66100,00 1.724.530,66

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.734.202,00 1.734.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,34 100,00 1.724.530,66100,00 1.724.530,66

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

1.744.202,00 1.744.202,00 9.671,34 9.671,34 9.671,34 9.671,34 100,00 1.734.530,66100,00 1.734.530,66TOTAL III = (I + II)
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MARÇO/2018 A FEVEREIRO/2019

RGF - ANEXO 1 (Portaria STN nº 72, art. 15, inciso IV, a)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)

TOTAL

(c = a + b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (I) 0,00 0,00 0,00

     Pessoal Ativo 0,00 0,00 0,00

     Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art . 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00

     Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (CONTRATO DE RATEIO) (§ 1º do art . 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00

     Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00

     Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00

DESPESA COM PESSOAL (CONTRATO DE RATEIO) (III) = (I - II) 0,00 0,00 0,00

DESPESA COM PESSOAL (RECURSOS PRÓPRIOS) (IV) 42.394,48 0,00 42.394,48

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III + IV) 42.394,48 0,00 42.394,48

VALOR
TRANSFERIDO POR

CONTRATO DE
RATEIO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL POR ENTE CONSORCIADO VALOR EXECUTADO

TOTAL 0,00 0,00

REPUBLICAÇÃO
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RGF - ANEXO 5 (Portaria STN n°72/2012, art. 15, inciso IV, a)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2019 À 02/2019

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigações
Financeiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE
DE

CAIXA LÍQUIDA
(ANTES DA

INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR

NÃO

(f) = (a – (b + c + d + e))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS - Contrato de Rateio (I) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS - Contrato de Rateio (II) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,00

Recursos próprios dos consórcios 0,000,005.018,609.246,80415.677,78 0,00270,40 401.141,98

TOTAL DOS RECURSOS PRÓPRIOS (III) 0,000,005.018,609.246,80415.677,78 0,00270,40 401.141,98

TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,000,005.018,609.246,80415.677,78 0,00270,40 401.141,98

REPUBLICAÇÃO
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LEI N.º 2.043/2019 

DATA: 06/05/2019 

 

SUMULA: Regulamenta o uso dos Cemitérios 

Públicos Municipais, estabelece preço público e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Pinhão, Estado do Paraná, 

aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

Definições e Normas de Legitimidade 

 

 Art. 1.º  Para efeitos da presente Lei considera-se: 

 I – Autoridade de Polícia: Polícia Militar (Ambiental) e a 

Polícia Civil; 

 II – Autoridade de Saúde: Secretário Municipal de Saúde, 

o Presidente do Conselho de Saúde ou os seus adjuntos; 

III – Autoridade de Meio Ambiente; Secretário Municipal 

da pasta Ambiental/Diretor de Meio Ambiente, Agentes do IBAMA, IAP e agentes 

Municipais do Dept°. de Meio Ambiente, o Presidente do Conselho de meio ambiente 

ou os seus adjuntos; 

IV – Autoridade Judiciária: o Juiz de Direito da Comarca e 

o Representante do Ministério Público, cada um relativamente aos atos processuais 

relativos à sua competência;  

V – Remoção: o levantamento de cadáver do local onde 

ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder a 

sua inumação ou cremação;  

VI – Inumação: a colocação de cadáver em sepultura ou 

jazigo;  

VII – Exumação: a abertura de sepultura onde se encontra 

inumado o cadáver;  

 

 

VIII – Trasladação: o transporte de cadáver inumado em 

jazigo ou de ossadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de serem 

novamente inumados, cremados ou colocados em ossuário;  

IX – Cremação: a redução do cadáver ou ossadas a cinzas;  

X – Cadáver: o corpo humano após a morte, até estarem 

terminados os fenômenos de destruição da matéria orgânica;  

XI – Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez 

terminado o processo de mineralização do esqueleto 

 XII – Viatura e recipientes apropriados: aqueles em que 

seja possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou 

recém-nascidos falecidos no período neonatal precoce, em condições de segurança e de 

respeito pela dignidade humana;  

XIII – Período neonatal precoce: as primeiras cento e 

sessenta e oito horas de vida;  

XIV – Depósito: período em que o cadáver estiver no 

Instituto Médico Legal aguardando documentação;  

XV – Ossuário: construção destinada ao depósito de urnas 

contendo restos mortais, predominantemente ossadas;  

XVI – Restos mortais: cadáver, ossada e cinzas; 

 XVII – Talhão: área contínua destinada a sepulturas 

unicamente delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou várias seções. 

 

Art. 2.º Têm legitimidade para requerer a prática dos atos 

previstos nesta Lei, sucessivamente: 

I – o testamenteiro, em cumprimento de disposição 

testamentária;  

II – o cônjuge sobrevivente; 

III – a pessoa que vivia com o falecido em condições 

análogas às do cônjuge; 

IV – qualquer herdeiro; 

V – qualquer familiar; 

VI – qualquer pessoa ou entidade;  

 

 

VII – se o falecido não tiver nacionalidade brasileira, tem 

também legitimidade o representante diplomático ou consular do País da sua 

nacionalidade.  

 

Parágrafo único. O requerimento para a prática desses 

atos pode também ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes 

especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos incisos I 

a VII deste artigo.  

 

TÍTULO II 

Da Organização e Funcionamento dos Serviços 

 

CAPÍTULO I  

Disposições Gerais 

 

Art. 3.º  Os Cemitérios Municipais destinam-se à 

inumação dos cadáveres de indivíduos falecidos no Município de Pinhão PR, exceto se 

o óbito tiver ocorrido em distritos e comunidades deste, que disponham de cemitério 

próprio.  

 

Parágrafo único. Poderão ainda ser inumados nos 

Cemitérios Municipais de Pinhão, observadas as disposições legais e regulamentares:  

I – os cadáveres de indivíduos falecidos em Distritos do 

Município quando, por motivo de insuficiência de terreno, comprovada por escrito pelo 

Gerente Distrital respectivo, não seja possível a inumação nos respectivos cemitérios do 

Distrito; 

II – os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do 

Município que se destinem à inumação em capelas e sepulturas perpétuas; 

III – os cadáveres de indivíduos falecidos fora do 

Município, mas que tinham, à data da morte, o seu domicílio habitual na área deste;  

IV – os cadáveres de indivíduos não abrangidos nos 

incisos anteriores, em face de circunstâncias que se reputem ponderosas e mediante 

prévia autorização do Poder Judiciário, quando for o caso.  

 

 

 

SEÇÃO I 

Dos Serviços 

 

SUBSEÇÃO I 

Serviço de recepção e inumação de cadáveres 

 

Art. 4.º A recepção e acompanhamento da inumação de 

cadáveres estarão a cargo de servidor, designado por ato específico do Chefe do Poder 

Executivo como responsável pelo Cemitério, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e 

fiscalizar as disposições da presente Lei e regulamentos gerais, bem como as ordens dos 

seus superiores relacionadas com estes serviços.  

 

Art. 5.º  A inumação de cadáveres estará a cargo de 

funerária; contudo, os serviços serão dirigidos pelo responsável do cemitério ou por 

quem legalmente o substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as 

disposições da presente Lei e as ordens dos seus superiores relacionadas com os 

serviços.  

 

SUBSEÇÃO II 

Serviços de registro e expediente geral 

 

Art. 6.º  Os serviços de registro e expediente geral estarão 

a cargo da Administração dos Serviços dos Cemitérios Municipais, onde existirão os 

respectivos Livros de Registro de inumações, exumações, trasladações e concessões de 

terrenos e quaisquer outros considerados necessários ao bom funcionamento dos 

serviços.  

 

SEÇÃO II 

Do Funcionamento 

Horário de funcionamento 

 

 

 

Art. 7.º  Os cemitérios municipais estarão abertos todos os 

dias das oito horas às onze horas e trinta minutos e das treze horas às dezessete horas, 

com Plantões aos sábados, domingos e feriados, definidos em ato específico do Poder 

Executivo. 

 

§ 1.º  Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo 

terá que dar entrada até sessenta minutos antes do sepultamento.  

 

§ 2.º Os cadáveres que derem entrada fora do horário 

estabelecido no §1º deste artigo, ficarão na Capela Mortuária aguardando a inumação 

dentro dos horários regulamentares, salvo casos especiais.  

 

CAPÍTULO II 

Das Inumações 

 

SEÇÃO I 

Formas de Inumação 

 

Art. 8.º  Os cadáveres a inumar serão encerrados em urnas 

de madeira ou zinco em casos especiais.  

 

§ 1.º As urnas de madeira serão utilizadas para 

sepultamentos convencionais e deverão ser revestidas de materiais impermeabilizantes 

para impedir vazamentos como manto absorvente de necrochorume; as urnas de zinco 

poderão ser requisitadas em situações especiais por recomendações de autoridades de 

controle sanitárias em casos de biocontaminações, devendo estas  serem 

hermeticamente fechadas, que serão soldadas, perante o funcionário responsável.  

 

§ 2.º  Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, a 

pedido dos interessados e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, a soldagem 

ou colocação de silicone da urna poderá ser efetuada com a presença de um 

representante do Município no local donde partirá o féretro.  

 

 

 

§ 3.º  Antes do definitivo sepultamento, devem ser 

depositados nos caixões  de zinco materiais que acelerem a decomposição do cadáver 

ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir os efeitos da 

pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação em sepultura ou em 

jazigo, cuja responsabilidade será da pessoa ou funerária responsáveis pelo funeral.  

 

§ 4.º Os cadáveres a inumar em caixões de madeira serão 

envoltos por um manto (invólucro) absorvedor de necrochurrume.  

 

§ 5.º  As urnas devem ser hermeticamente fechadas 

perante o funcionário responsável, que realizará a conferencia do uso do invólucro 

absorvedor.  

 

SEÇÃO II 

Prazos de Inumação 

 

Art. 9.º  Os cadáveres serão inumados ou encerrados entre 

15 (quinze) e 24 (vinte e quatro)  horas do falecimento.  

 

§ 1.º  Quando não haja necessidade de realização de 

autópsia médico-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode 

ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou encerramento em urnas de zinco, 

antes de decorrido o prazo previsto no caput deste artigo.  

 

§ 2.º  Quando necessário, o cadáver ficará depositado na 

regional do IML – Instituto Médico Legal – da Polícia Civil sediada no Município de 

Guarapuava-PR, até trinta dias após a data da verificação do óbito, ou até que o estado 

de conservação permitir, se não foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer 

das pessoas indicadas no artigo 2.º desta Lei; decorrido o prazo e não encontrado o 

responsável o cadáver será entregue aos serviços de Assistência Social do Município 

para que proceda a inumação.  

 

 

 

Art. 10.  Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, 

além de respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente tenham sido 

lavrados o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitida à certidão de 

óbito.  

 

SEÇÃO III 

Autorização de Inumação 

 

Art. 11. A inumação de um cadáver depende de 

autorização do Município, que o fará por intermédio da Administração dos Serviços do 

Cemitério Municipal da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e 

Habitação, a requerimento das pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 

2.º desta Lei.  

 

§ 1.º O requerimento a que se refere o caput deste artigo 

será feito em Modelo Padrão, instituído por Decreto do Poder Executivo, devendo ser 

instruído com os seguintes documentos:  

I – Assento ou auto de declaração de óbito; 

II – Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que 

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte e quatro horas do óbito;  

III – Os documentos a que alude o artigo 43 desta Lei, 

quando os restos mortais se destinem à inumação em capela ou sepultura perpétua.  

 

Art. 12.  Cumpridas as exigências referidas no artigo 

anterior e recolhidos os valores devidos, na forma do Anexo Único desta Lei e demais 

legislações específicas, o Município emitirá a correspondente guia conforme modelo 

padrão a ser instituído por Decreto, cujo original será entregue ao requerente.  

 

Parágrafo único. Não se efetuará a inumação sem que aos 

serviços de recepção, afeto ao cemitério seja apresentado o original da guia a que se 

refere o caput deste artigo, o qual será registrado no livro de inumações, mencionando-

se o seu número de ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no 

cemitério.  

 

 

 

Art. 13. Os cadáveres deverão ser acompanhados de 

documentação comprobatória do cumprimento das formalidades legais.  

 

Art. 14. Na falta ou insuficiência da documentação legal, 

os cadáveres ficarão em depósito, na forma prevista no § 2.º do artigo 9.º desta Lei, até 

que esta esteja devidamente regularizada.  

 

SEÇÃO IV 

Inumação em Jazigo Perpétuo ou Coletivo 

 

Art. 15. Quando uma urna depositada em jazigo apresente 

ruptura ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim de o 

mandarem reparar, fornecendo-lhes um prazo conveniente, não mais de 24 horas 

 

§ 1.º  Em caso de urgência, ou quando não se efetue a 

reparação prevista no caput deste artigo, o Governo Municipal efetuá-la-á, correndo as 

despesas por conta dos interessados.  

 

§ 2.º Quando não possa reparar-se convenientemente a 

urna deteriorada, encerrar-se-á noutra urna, à escolha dos interessados ou por decisão do 

Governo Municipal, tendo esta, lugar em casos de manifesta urgência ou sempre que 

aqueles não se pronunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma 

das referidas soluções. 

 

SEÇÃO V 

Descrição dos Locais para Inumação 

 

SUBSEÇÃO I 

Sepultura comum não identificada 

 

Art. 16. É proibida a inumação em sepultura comum não 

identificada, salvo:  

 

 

I – em situação de calamidade pública;  

II – tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças 

anatômicas.  

 

SUBSEÇÃO II 

Classificação 

 

Art. 17.  As inumações serão efetuadas em capelas e 

sepulturas perpétuas, em sepulturas infantis, ossuários perpétuos e em jazigos e 

ossuários coletivos, ficando a critério dos responsáveis a opção pelo local, obedecendo 

ao planejamento constituído e aprovado pelo Governo Municipal.  

 

Art. 18. Os locais para inumação classificam-se em:  

I – perpétuos: aqueles cuja utilização foi exclusiva e 

perpetuamente concedida mediante requerimento dos interessados;  

II – infantis: aqueles cuja utilização se destina à inumação 

de crianças e foi exclusiva e perpetuamente concedida mediante requerimento dos 

interessados;  

III – municipal e coletivo: aqueles cuja utilização dar-se-á 

somente em caráter temporário, concedida mediante requerimento prévio, sendo 

destinado, também, ao sepultamento de pessoas em situação de vulnerabilidade social e 

a indigentes, de acordo os programas sociais mantidos pelo Município, para utilização 

imediata.  

 

Parágrafo único. Os locais de inumação destinados ao 

uso perpétuo e infantil localizar-se-ão em talhões distintos dos destinados aos jazigos e 

ossuários municipais e coletivos, sendo que a alteração da natureza dos talhões depende 

de deliberação do Governo Municipal.  

 

SUBSEÇÃO III 

Organização do espaço 

 

 

 

Art. 19.  Os locais para inumação, devidamente 

numerados, agrupar-se-ão em talhões e seções, tanto quanto possível retangulares.  

 

Parágrafo único. Deverão ser respeitadas, rigorosamente, 

as dimensões exigidas no Projeto de Implantação Geral do Cemitério, mantendo-se, 

assim, a uniformidade das áreas edificadas e de passagem.  

 

Art. 20. Além de talhões privativos que se considerem 

justificados, haverá seções para a inumação de crianças separadas dos locais que se 

destinam aos adultos.  

Parágrafo único. O local mencionado no caput deste 

artigo poderá ou não ser utilizado, a critério da família que poderá optar pela inumação 

em local diverso.  

 

SUBSEÇÃO IV 

Dimensões e Espécies de Sepulturas 

 

Art. 21.  As sepulturas terão, em planta, a forma 

retangular, obedecendo às seguintes dimensões externas: 

I – Adulto: 

a) comprimento: 2m e 50 cm (dois metros e cinquenta 

centímetros); ou, comprimento: 2m e 40 cm (dois metros e quarenta centímetros);  

b) largura: 1,00 m (um metro);  

c) altura: 50 cm (cinquenta centímetros) acima do nível do 

terreno; ou, altura: 40 cm (quarenta centímetros) acima do nível do terreno;  

II – Infantil:  

a) comprimento: 1m e 50 cm (um metro e cinquenta 

centímetros);  

b) largura: 80 cm (oitenta centímetros);  

c) altura: 40 cm (quarenta centímetros), acima do nível do 

terreno.  

 

 

 

Art. 22. As sepulturas perpétuas serão compartimentadas 

em células com as seguintes dimensões mínimas internas:  

I – Adulto:  

a) comprimento: 2m e 24 cm (dois metros e vinte e quatro 

centímetros);  

b) largura: 74 cm (setenta e quatro centímetros);  

c) altura: 55 cm (cinquenta e cinco centímetros).  

II – Infantil:  

a) comprimento: 1m e 24 cm (um metro e vinte e quatro 

centímetros);  

b) largura: 54 cm (cinquenta e quatro centímetros); c) 

altura: 40 cm (quarenta centímetros).  

 

§ 1.º  As Sepulturas podem ser de três espécies:  

I – sepulturas simples: aproveitando apenas o nível do 

terreno;  

II – sepultura dupla: aproveitando apenas uma camada do 

subsolo e o nível do terreno;  

III – sepultura tripla: aproveitando apenas duas camadas 

do subsolo e o nível do terreno.  

 

§ 2.º  Nas sepulturas não haverá volume maior do que 40 

cm (quarenta centímetros) acima do nível do terreno.  

 

§ 3.º  Os intervalos entre sepulturas a construir obedecerão 

ao projeto de implantação do respectivo Cemitério.  

 

SUBSEÇÃO V 

Dimensões e Espécies de Capelas 

 

Art. 23.  As Capelas terão, em planta, a forma 

quadrangular, obedecendo às seguintes dimensões externas:  

 

 

I – comprimento: 2m e 50 cm (dois metros e cinquenta 

centímetros);  

II – largura: 2m e 50 cm (dois metros e cinquenta 

centímetros);  

III - altura total da capela: 2m e 82 cm (dois metros e 

oitenta e dois centímetros);  

 

Art. 24. As capelas perpétuas serão compartimentadas em 

células com as seguintes dimensões mínimas internas:  

I – comprimento: 2m e 20 cm (dois metros e vinte 

centímetros);  

II – largura: 80 cm (oitenta centímetros);  

III – altura: 55 cm (cinqüenta e cinco centímetros).  

 

Art. 25. As Capelas podem ser de três espécies:  

I – Capelas Simples: constituídas somente por edificações 

acima do solo, com quatro células;  

II – Capelas Mistas: destinadas à inumação de cadáveres 

e ossadas, conjuntamente, que poderá ser criada a critério na família;  

III - Capelas Ossuários: essencialmente destinadas ao 

depósito de ossadas, tendo dimensões externas iguais às das capelas normais e 

compartimentos internos diferenciados.  

§ 1.º  Nas capelas não haverá mais do que quatro células 

sobrepostas acima do nível do terreno.  

§ 2.º  Os intervalos entre capelas a construir obedecerão ao 

projeto de implantação do respectivo Cemitério.  

 

SUBSEÇÃO VI 

Jazigos e ossuários municipais e coletivos 

 

Art. 26.  Os blocos municipais e coletivos podem ser:  

I – Blocos Jazigos: constituídos somente por edificações 

acima do solo, com até quatro células, destinadas à inumação de cadáveres;  

 

 

II – Blocos Ossuários: constituídos somente por 

edificações acima do solo, com até seis células, destinadas ao depósito de ossadas.  

 

SUBSEÇAO VII 

Dimensões dos jazigos municipais e coletivos 

 

Art. 27. Os blocos terão, em planta, a forma retangular, 

obedecendo às seguintes dimensões externas:  

I – largura: 4m e 76 cm (quatro metros e setenta e seis 

centímetros);  

II - altura total: 2m e 82 cm (dois metros e oitenta e dois 

centímetros);  

III – comprimento: conforme projeto de implantação geral.  

 

Art. 28. Os jazigos municipais e coletivos serão 

compartimentados em células com as seguintes dimensões mínimas internas:  

I – comprimento: 2m e 20 cm (dois metros e vinte 

centímetros);  

II – largura: 80 cm (oitenta centímetros);  

III – altura: 55 cm (cinquenta e cinco centímetros).  

 

§ 1.º  Nos blocos de jazigos não haverá mais do que quatro 

células sobrepostas acima do nível do terreno.  

 

§ 2.º  Os intervalos laterais entre Blocos de jazigos a 

construir terão um mínimo de 3m e 25 cm (três metros e vinte e cinco centímetros).  

 

SUBSEÇÃO VIII 

Dimensões dos ossuários municipais e coletivos 

 

Art. 29. Os blocos terão, em planta, a forma retangular, 

obedecendo às seguintes dimensões externas:  

 

 

I – largura: 4m e76cm (quatro metros e setenta e seis 

centímetros);  

II – altura total: 2m e 82 cm (dois metros e oitenta e dois 

centímetros);  

III – comprimento: conforme projeto de implantação geral.  

 

Art. 30. Os ossuários municipais e coletivos dividir-se-ão 

em células com as seguintes dimensões mínimas internas:  

I – comprimento: 80 cm (oitenta centímetros);  

II – largura: 40 cm (quarenta centímetros);  

III – altura: 40 cm (quarenta centímetros).  

 

§ 1.º  Nos ossuários não haverá mais de seis células 

sobrepostas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate de 

edificação de vários andares.  

 

§ 2.º  Nos ossuários poderão ser depositadas até quatro 

urnas.  

 

§ 3º  Os intervalos laterais entre Blocos de ossuários a 

construir terão um mínimo de 3m e 25 cm (três metros e vinte e cinco centímetros).  

 

CAPÍTULO III 

DAS EXUMAÇÕES 

 

Art. 31.  Salvo em cumprimento de mandado judicial, a 

abertura de qualquer edificação funerária só é permitida decorridos cinco anos da 

inumação.  

 

Parágrafo único. Se no momento da abertura não 

estiverem terminados os fenômenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se 

novamente o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois anos até a 

mineralização do esqueleto.  

 

 

 

Art. 32. Decorrido o prazo estabelecido no Parágrafo 

único do artigo anterior, poderá proceder-se à exumação.  

 

§ 1.º Logo que decidida uma exumação, o Município 

promoverá a publicação de avisos em dois dos jornais mais lidos da região e afixarão 

editais, convocando os interessados a acordarem, no prazo de trinta dias quanto à data 

da exumação e destino das ossadas, bem como a comparecerem no cemitério no dia e 

hora que vierem a ser fixados para esse fim.  

 

§ 2.º  Simultaneamente com a publicação e afixação 

referidas no parágrafo anterior, o Município notificará os interessados, se conhecidos, 

através de carta registrada com aviso de recebimento.  

 

§ 3.º  Verificada a oportunidade de exumação, pelo 

decurso do prazo fixado no § 2º deste artigo, sem que os interessados alguma diligência 

tenham promovido no sentido da sua exumação, esta, se praticável, será levada a efeito 

pelos serviços municipais, considerando-se abandonada a ossada existente.  

 

§ 4.º Às ossadas abandonadas nos termos do § 3º deste 

artigo será dado o destino adequado, ou, quando não houver nisso inconveniente, 

poderão ser inumadas nas próprias edificações funerárias.  

 

CAPÍTULO IV 

DA REMOÇÃO 

 

Art. 33.  À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras 

consignadas no artigo 35 desta Lei.  

 

CAPÍTULO V 

DO TRANSPORTE 

 

 

 

Art. 34. O transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças 

anatômicas, fetos mortos e de recém-nascidos, deverá ser efetuado em viatura 

apropriada e exclusivamente destinada a esse fim.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS TRANSLADAÇÕES 

SEÇÃO I 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 35.  A transladação deverá ser solicitada à 

Administração dos Serviços do Cemitério Municipal, pelas pessoas com legitimidade 

para tal, nos termos do artigo 2.º desta Lei, através de requerimento devidamente 

protocolado.  

 

§ 1.º  Se a transladação consistir na mera mudança de local 

no interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento previsto no caput 

deste artigo.  

 

§ 2.º  No requerimento deverá constar o talhão, a seção e o 

número da sepultura ou capela para a qual será transladado.  

 

§ 3.º Se a transladação consistir na mudança para 

cemitério diferente deverão os legitimados apresentar, juntamente com o requerimento 

referido no caput deste artigo, documento comprobatório firmado pela entidade 

responsável pela administração do cemitério para o qual será transladado o cadáver ou 

as ossadas, a fim de se verificar a existência de vaga, cabendo à Administração dos 

Serviços do Cemitério Municipal o deferimento da pretensão.  

 

§ 4.º Para cumprimento do estipulado no parágrafo 3º 

deste artigo, poderão ser usados quaisquer meios, especialmente a notificação postal ou 

a comunicação eletrônica.  

 

SEÇÃO II 
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CONDIÇÕES DA TRANSLADAÇÃO 

 

Art. 36.  A transladação de cadáver será efetuada em 

caixão de zinco, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima de 

0,4 mm (zero vírgula quatro milímetros).  

 

§ 1.º   A transladação de ossadas é efetuada em caixa de 

madeira.  

 

§ 2.º   Quando a trasladação se efetuar para fora do 

cemitério terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse 

fim.  

 

Art. 37. Nos livros de registro do cemitério, far-se-ão os 

averbamentos correspondentes às transladações efetuadas.  

 

Parágrafo único. Os serviços do cemitério devem 

igualmente proceder à comunicação para os efeitos do Registro Civil.  

 

CAPÍTULO VII 

DA CONCESSÃO DE USO DOS TERRENOS 

SEÇÃO I 

DAS FORMALIDADES 

 

Art. 38. Os terrenos dos cemitérios podem, mediante 

autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação, ser 

objeto de concessões de uso privativo, para instalação de sepulturas e para a construção 

de Capelas em caráter perpétuo, mediante pagamento do preço público estabelecido no 

Anexo Único desta Lei.  

 

§ 1.º Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta 

pública, nos termos e condições especiais que o Município estabelecer.  

 

 

 

§ 2.º As concessões de uso de terrenos não conferem aos 

titulares nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente o direito de 

aproveitamento com afetação especial e nominativa, em conformidade com o disposto 

nesta Lei.  

 

Art. 39.  O pedido para a concessão de uso dos terrenos 

deverá ser dirigido à Secretaria Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação e dele deve 

constar a identificação do requerente, a localização e a espécie pretendida. 

 

Art. 40.  Decidida a concessão de uso dos terrenos, os 

serviços da Secretaria Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação notificarão o requerente 

para comparecer no Cemitério a fim de se proceder à demarcação do terreno, sob pena 

de se considerar caduca a deliberação tomada.  

 

§ 1.º O prazo para pagamento do Preço Público relativo à 

concessão de uso do terreno será fixado em regulamento.  

 

§ 2.º  O não pagamento do preço público no prazo referido 

no § 1º deste artigo, implicará na sua inscrição em Dívida Ativa para posterior cobrança 

judicial, com a incidência de juros e correções monetárias previstas no Código 

Tributário Municipal.  

 

§ 3.º A título excepcional será permitida a inumação em 

sepultura perpétua, antes de requerida a concessão de uso do terreno, desde que o 

interessado deposite antecipadamente a importância correspondente ao Preço Público de 

concessão, devendo, neste caso, apresentar o requerimento dentro dos oito dias 

seguintes à referida inumação.  

 

§ 4.º  O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo e 

no regulamento implica a perda das importâncias pagas ou depositadas, bem como a 

caducidade dos atos, ficando a inumação antecipadamente feita em caráter perpétuo, 

sujeita ao regime das efetuadas em caráter temporário.  

 

 

 

SEÇÃO II 

TITULO DE CONCESSÃO DE TERRENOS 

 

Art. 41. A concessão de uso dos terrenos será efetivada 

mediante expedição do título de concessão de uso, expedido pelo Município, através da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação que o emitirá após o 

pagamento do respectivo Preço Público.  

 

§ 1.º Do Título constarão os elementos de identificação do 

concessionário, endereço, referências da capela ou sepultura perpétua, nele se devendo 

mencionar, por averbamento, todas as entradas e saídas de restos mortais, conforme 

modelo padrão a ser instituído por Decreto do Poder Executivo.  

§ 2.º  Fica dispensada a concorrência para a concessão de 

uso dos terrenos adstritos aos Cemitérios Públicos Municipais, haja vista o relevante 

interesse público inerente ao uso dos mesmos.  

 

SEÇÃO III 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONCESSIONÁRIOS DE TERRENOS 

SUBSEÇÃO I 

Prazos de realização de obras 

 

Art. 42.  A construção de capelas e sepulturas perpétuas, 

bem como o seu revestimento, deverão concluir-se nos prazos que, em cada caso, forem 

fixados em decreto do Poder Executivo.  

 

§ 1.º  Os prazos previstos no caput deste artigo poderão 

ser prorrogados em casos devidamente justificados e aceitos pelo Município.  

 

§ 2.º  Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as 

suas prorrogações, caducará a concessão de uso do terreno, com perda, em favor do 

tesouro municipal, das importâncias pagas e de todos os materiais encontrados na obra.  

 

SUBSEÇÃO II 

 

 

Autorizações 

 

Art. 43. As inumações, exumações e transladações a 

efetuar-se em capelas ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do 

respectivo Título de Concessão de Uso do Terreno e de autorização expressa do 

concessionário ou de quem legalmente o representar, à vista do documento de 

identidade.  

 

§ 1.º Sendo vários os concessionários do terreno, os quais 

deverão estar nominados no respectivo Titulo, a autorização poderá ser dada por aquele 

que estiver na posse do Titulo, tratando-se de familiares até o quarto grau, bastando 

autorização de qualquer deles quando se tratar de inumação de cônjuge, ascendente ou 

descendente de concessionário.  

 

§ 2.º Os restos mortais do concessionário serão inumados 

independentemente de qualquer autorização.  

 

§ 3.º  Sempre que o concessionário não declare, por 

escrito, que a inumação tem caráter temporário, ter-se-á a mesma como perpétua.  

 

SUBSEÇÃO III 

Transladações de restos mortais 

 

Art. 44. O concessionário particular pode promover a 

transladação dos restos mortais aí depositados, depois da publicação de editais em que 

aqueles sejam devidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a 

referida transladação.  

 

§ 1.º  A trasladação a que alude este artigo só poderá 

efetuar-se para outra edificação funerária perpétua.  

 

§ 2.º  Os restos mortais depositados a título perpétuo não 

podem ser transladados sem prévia autorização do Município.  

 

 

 

SUBSEÇÃO IV 

Obrigações do concessionário de capela ou sepultura perpétua 

 

Art. 45. O concessionário de capela ou sepultura perpétua 

que, a pedido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de 

trasladação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a fazê-lo em dia e 

hora certa, sob pena de os serviços municipais promoverem a abertura do jazigo, 

lavrando-se auto do que ocorreu, assinado pelo servidor que presidiu ao ato e por duas 

testemunhas.  

 

CAPÍTULO VIII 

TRANSMISSÕES DE CAPELAS E SEPULTURAS PERPÉTUAS 

 

SEÇÃO I 

TRANSMISSÃO 

 

Art. 46.  As transmissões de capelas e sepulturas 

perpétuas averbar-se-ão a requerimento dos interessados, instruído com os documentos 

comprovativos da transmissão e do pagamento dos valores que forem devidos ao 

Município.  

 

Art. 47.  As transmissões, por morte, das concessões de 

capelas ou sepulturas perpétuas a favor da família do concessionário são livremente 

admitidas.  

 

Parágrafo único. As transmissões, no todo ou em parte, a 

favor de pessoas estranhas à família do instituidor ou concessionário, somente serão 

permitidas quando o adquirente declare no pedido de averbamento que se responsabiliza 

pela perpetuidade da conservação, na própria capela ou sepultura, dos corpos ou ossadas 

aí existentes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.  

 

 

 

Art. 48. As transmissões, por atos entre vivos, das 

concessões de capelas ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando neles 

não existam corpos ou ossadas.  

§ 1.º  Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só 

poderá ser admitida nos seguintes termos:  

I – tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas 

para capelas, sepulturas ou ossários de caráter perpétuo, a transmissão pode, igualmente, 

fazer se livremente;  

II – não se tendo efetuado aquela trasladação e não sendo 

a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente do transmitente, a mesma 

só será permitida desde que qualquer dos concessionários não deseje optar, e o 

adquirente assuma o compromisso referido no Parágrafo único do artigo 46 desta Lei.  

 

§ 2.º  As transmissões previstas no § 1º deste artigo só 

serão admitidas quando haja passado mais de cinco anos da sua aquisição pelo 

transmitente, se este o tiver adquirido por ato entre vivos.  

 

SEÇÃO II 

DA AUTORIZAÇÃO 

 

Art. 49. Verificada a condição estabelecida no artigo 

anterior, às transmissões entre vivos dependerão de prévia autorização do Governo 

Municipal.  

 

Art. 50. Quando da transmissão serão pagos ao Governo 

Municipal os tributos por averbamento em títulos de concessão de terrenos em nome de 

novo proprietário, que serão fixados por Lei especifica.  

 

SEÇÃO III 

AVERBAMENTO 

 

Art. 51. O averbamento das transmissões a que se referem 

os artigos anteriores será feito mediante exibição da autorização fornecida pela 

 

 

Secretaria Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação e do documento comprobatório da 

realização da transmissão.  

 

Parágrafo único. Na ausência de comprovante do 

pagamento dos tributos devidos ao Município, o servidor responsável pelo serviço não 

poderá efetivar o ato respectivo, sob pena de responsabilidade.  

 

SEÇÃO IV 

ABANDONO DE CAPELA OU DE SEPULTURA 

 

Art. 52. As edificações funerárias que vierem à posse do 

Governo Municipal em virtude de caducidade da concessão de uso do terreno, e que 

pelo seu valor arquitetônico ou estado de conservação se considerem de manter e 

preservar, poderão ser mantidos na posse do Município ou alienados em hasta pública, 

nos termos e condições especiais fixados em ato próprio, podendo ainda impor aos 

arrematantes a construção de um subterrâneo ou sub-piso para receber os restos mortais 

depositados nesses mesmos jazigos.  

 

CAPÍTULO IX 

SEPULTURAS E CAPELAS ABANDONADAS 

 

SEÇÃO I 

CONCEITO 

 

Art. 53. Consideram-se abandonadas, podendo declarar-se 

prescritas em favor do Município e os respectivos Títulos de Concessão e Uso das 

capelas e sepulturas perpétuas cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam 

em lugar incerto, que não exerçam os seus direitos por período superior a dez anos, nem 

se apresentem à reivindicá-los dentro do prazo de sessenta dias depois de citados por 

meio de editais publicados em dois dos jornais mais lidos na área do Município e 

afixados no Mural Público Municipal.  

 

 

 

§ 1.º  Dos editais constarão os números das capelas e 

sepulturas perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas que 

no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do último, ou últimos 

concessionários inscritos que figurarem nos registros.  

 

§ 2.º  O prazo referido no caput deste artigo conta-se a 

partir da data da última inumação ou da realização das mais recentes obras de 

conservação ou melhoria que nas mencionadas construções tenham sido executadas, 

sem prejuízo de quaisquer outros atos dos proprietários, ou de situações susceptíveis de 

interromperem a prescrição nos termos da lei civil.  

 

§ 3.º  Simultaneamente com a citação dos interessados 

colocar-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.  

 

SEÇÃO II 

DECLARAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

 

Art. 54.  Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no 

artigo 53 desta Lei, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar a 

situação de abandono, poderá a Administração Municipal decretar a prescrição da 

capela ou sepultura, declarando-se caduca a concessão, à qual será dada a publicidade 

referida naquele mesmo artigo.  

 

Parágrafo único. A declaração de caducidade importa na 

apropriação, pelo Governo Municipal, da capela ou sepultura.  

 

SEÇÃO III 

DA DEMOLIÇÃO COMPULSÓRIA DE EDIFICAÇÕES FUNERÁRIAS 

 

Art. 55.  Quando uma edificação funerária se encontrar 

em estado de ruína, o que será confirmado por uma comissão constituída por três 

membros, designada por ato específico do Chefe do Poder Executivo, com competência 

delegada, desse fato será dado conhecimento aos interessados por meio de carta 

 

 

registrada com aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras 

necessárias.  

 

§ 1.º  Na falta de comparecimento do ou dos 

concessionários, serão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, 

dando conta do estado da edificação, e identificando, pelos nomes e datas de inumação, 

os corpos nele depositados, bem como o nome do ultimo ou dos últimos 

concessionários que figurem nos registros.  

 

§ 2.º  Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras 

não se realizarem dentro do prazo fixado, pode o Governo Municipal ordenar a 

demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados pelas formas previstas neste 

artigo, ficando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas 

despesas.  

 

§ 3.º  Decorrido um ano desde a demolição de um jazigo 

sem que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edificação, é tal 

situação fundamento suficiente para ser declarada a prescrição da concessão.  

 

SEÇÃO IV 

RESTOS MORTAIS NÃO RECLAMADOS 

 

Art. 56. Os restos mortais existentes em edificações a 

demolir ou declarados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão no ossuário 

Municipal, caso não sejam reclamados no prazo que for estabelecido.  

 

CAPÍTULO X 

CONSTRUÇÕES FUNERÁRIAS 

 

SEÇÃO I 

DAS OBRAS 

 

 

 

Art. 57. O pedido de licença para construção, 

reconstrução, modificação, melhoria e revestimento de capela e sepulturas de caráter 

perpétuo, deverá ser formulado pelo concessionário, em requerimento dirigido à 

Secretaria Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação instruído com as características e 

referências da obra, em duas vias.  

 

§ 1.º  Pequenas alterações que não afetem a estrutura da 

obra inicial deverão ser definidas em descrição integrada no próprio requerimento.  

 

§ 2.º  Estão isentas de licença as obras de simples limpeza 

e embelezamento, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial das capelas e 

sepulturas.  

 

§ 3.º  A isenção prevista no parágrafo anterior não se 

aplica às reformas, que estão sujeitas ao pagamento de taxa que será criada por lei 

específica.  

 

SUBSEÇÃO I 

DO PROJETO 

 

Art. 58.  A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

Urbanismo e Habitação fornecerá o projeto para as edificações funerárias de caráter 

perpétuo, mediante o recolhimento da taxa respectiva, que será criada por Lei 

específica, o qual deve ser executado com rigor e obediência às normas ambientais 

vigentes, dele constando os seguintes itens:  

I – desenhos devidamente cotados à escala mínima de 

1:25;  

II – memorial descritivo da obra, em que se especifiquem 

as características das fundações, natureza dos materiais a empregar, e quaisquer outros 

elementos esclarecedores da obra a executar;  

 

 

 

§ 1.º  Juntamente com o projeto o requerente deverá 

anexar a descrição dos detalhes da construção, não constantes do projeto, tais como: cor, 

revestimento e acabamento.  

 

§ 2.º   Na elaboração e apreciação dos projetos deverá 

atender-se à sobriedade própria das construções funerárias exigidas pelo fim a que se 

destinam.  

 

§ 3.º  As paredes exteriores das edificações funerárias só 

poderão ser construídas com materiais resistentes e duráveis, preferencialmente 

revestidas em pedra de uma só cor, não se permitindo o revestimento com materiais 

cerâmicos.  

 

§ 4.º  Em substituição ao disposto no parágrafo anterior as 

paredes externas poderão ser revestidas com reboco em argamassa com pintura, 

devendo esta ser renovada a cada dois anos.  

 

SUBSEÇÃO II 

OBRAS DE CONSERVAÇÃO 

 

Art. 59.  Nas edificações funerárias perpétuas devem 

efetuar-se obras de conservação, pelo menos de dois em dois anos, ou sempre que as 

circunstâncias o imponham.  

§ 1.º  Para efeitos do disposto na parte final do caput deste 

artigo e nos termos do artigo 55 desta Lei, os concessionários serão avisados da 

necessidade das obras, marcando-se o prazo para a execução destas.  

 

§ 2.º  Em caso de urgência ou quando não se respeite o 

prazo referido no § 1.º deste artigo, pode o Governo Municipal ordenar diretamente as 

obras a expensas dos interessados.  

 

§ 3.º  Sendo vários os concessionários, considera-se cada 

um deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.  

 

 

 

§ 4.º Em face de circunstâncias especiais, devidamente 

comprovadas, poderá o Governo Municipal prorrogar o prazo a que alude o caput deste 

artigo.  

 

Art. 60.  Sempre que o concessionário do jazigo ou 

sepultura perpétua não tiver indicado na Secretaria de Meio Ambiente, Urbanismo e 

Habitação endereço atual, será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do 

aviso a que se refere o § 1º do artigo 59 desta Lei.  

 

CAPÍTULO XI 

DOS SINAIS FUNERÁRIOS E DO EMBELEZAMENTO DOS JAZIGOS, CAPELAS 

E SEPULTURAS. 

 

SEÇÃO I 

SINAIS FUNERÁRIOS 

 

Art. 61. Nas sepulturas e capelas permite-se a colocação 

de cruzes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais 

funerários costumados.  

 

§ 1.º  Nos jazigos municipais permite-se a colocação de 

cruzes, inscrição de epitáfios e outros sinais funerários, assim como suporte para flores 

dentro do padrão estabelecido pelo Município.  

 

§ 2.º  Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem 

ideias políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública, ou que, pela 

sua redação, possam considerar-se desrespeitosos ou inadequados.  

 

SEÇÃO II 

EMBELEZAMENTO 

 

 

 

Art. 62.  É permitido embelezar as construções funerárias 

com revestimentos adequados, bordaduras, vasos para plantas, ou por qualquer outra 

forma que não afete a dignidade própria do local e que ainda não exceda aos limites 

físicos descritos nos artigos 21, 22, 23, 25, 27 e 28 desta Lei.  

 

Art. 63. A realização, por particulares, de quaisquer 

trabalhos no recinto do cemitério, fica sujeita à autorização prévia do Município.  

 

CAPÍTULO XII 

DA MUDANÇA DE LOCALIZAÇÃO DO CEMITÉRIO 

 

Art. 64. A mudança de um cemitério para terreno 

diferente daquele onde está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos 

cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatômicas que aí estejam inumados e das 

cinzas que aí estejam guardadas, é da competência do Governo Municipal.  

 

Art. 65. No caso de transferência do cemitério para outro 

local, os direitos e deveres dos concessionários são automaticamente transferidos para o 

novo local, suportando o Governo Municipal com os encargos relativos ao transporte 

dos restos inumados em capelas, sepulturas e jazigos concedidos.  

 

CAPITULO XIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

SEÇÃO I 

ENTRADA DE VIATURAS PARTICULARES 

 

Art. 66. No cemitério é proibida a entrada de veículos 

particulares, salvo carro de passeio transportando pessoas que, dada a sua incapacidade 

física, tenham dificuldade em se deslocar a pé, após autorização da Administração dos 

Serviços do Cemitério Municipal.  

 

SEÇÃO II 

 

 

PROIBIÇÕES NO RECINTO DO CEMITÉRIO 

 

Art. 67. No recinto do cemitério é vedado:  

I – proferir palavras ou praticar atos ofensivos à memória 

dos mortos ou do respeito devido ao local;  

II – entrar acompanhado de quaisquer animais;  

III – transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso 

que separem as sepulturas;  

IV – colher flores ou danificar plantas ou árvores;  

V – plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que 

possam utilizar-se na alimentação;  

VI – danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou 

quaisquer outros objetos;  

VII – realizar manifestações de caráter político;  

VIII – utilizar aparelhos áudio, exceto com auriculares;  

IX – a permanência de crianças, quando não 

acompanhadas;  

X – realizar obras nos espaços comuns;  

XI – realizar obras particulares sem a devida autorização;  

XII – entrar com veículos para descarga de material para 

obra.  

 

Parágrafo único. A prática dos atos mencionados neste 

artigo sujeitará o seu autor à aplicação de penalidade de multa no valor de 50 

(cinqüenta) Unidades Fiscais de Referência Municipal.  

 

Art. 68.  Os objetos utilizados para fins de ornamentação 

ou de culto em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do 

alvará ou autorização escrita do concessionário, nem sair do cemitério sem autorização 

de funcionário adstrito ao mesmo.  

 

 

 

Parágrafo único. Excetua-se da proibição prevista no 

caput deste artigo a retirada de flores naturais em decomposição as quais poderão ser 

retiradas pelo servidor com atribuições adstritas ao cemitério.  

 

Art. 69. Nas dependências do cemitério, estão sujeitas à 

autorização do Serviço de Administração de Cemitérios Municipais:  

I – a realização de cerimônias de natureza religiosa;  

II – salvas de tiros nas exéquias fúnebres;  

III – atuações musicais;  

IV – intervenções teatrais, coreográficas e 

cinematográficas;  

V – reportagens relacionadas com a atividade cemiterial.  

 

§ 1.º  O pedido de autorização a que se refere o caput deste 

artigo será levado a efeito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo se referente a 

homenagem a ser realizada por ocasião de sepultamento.  

 

§ 2.º  A faculdade atribuída ao poder público municipal de 

coibir a prática de qualquer ato previsto nos incisos descritos no caput terá por objetivo 

exclusivamente evitar a coincidência da realização de qualquer um deles com os 

demais.  

 

Art. 70.  Não podem ser retirados do cemitério, aí 

devendo ser queimados, os caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.  

 

Art. 71.  É vedada a abertura de caixão, salvo em 

cumprimento de mandado judicial ou para efeitos de colocação em sepultura de cadáver 

não inumado ou de ossadas.  

 

CAPÍTULO XIV 

FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES 

 

 

 

Art. 72.  A fiscalização do cumprimento das normas 

previstas nesta Lei cabe ao Governo Municipal, por meio da Administração dos 

Serviços do Cemitério Municipal, às autoridades de fiscalização e monitoramento de 

Saúde, de Meio Ambiente e às autoridades de polícia.  

 

Art. 73.  A competência para determinar a instauração do 

processo contencioso administrativo e para aplicar a respectiva multa, pertence à 

Administração dos Serviços dos Cemitérios Municipais que, para tanto, utilizar-se-á do 

rito previsto no Código Tributário Municipal para o Contencioso Administrativo, 

garantindo ao acusado o direito à defesa.  

 

SEÇÃO I 

DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

 

Art. 74.  Constitui infração punível com multa equivalente 

a 50 (cinquenta) Unidades Fiscais de Referência Municipal:  

I – transportar, transladar, remover, exumar ou inumar 

cadáver ou ossada sem prévia autorização;  

II - transportar, transladar, remover, exumar ou inumar 

cadáver ou ossada com infração ao disposto nesta Lei;  

III - inumar cadáver fora dos prazos previstos nesta Lei;  

IV – proceder a abertura de caixão de zinco fora das 

situações previstas nesta Lei;  

IV - proceder a abertura de urnas fora das situações 

previstas nesta Lei;  

V – inumar cadáver ou ossada fora das dependências de 

cemitério;  

VI - utilizar urna de zinco em cujo fabrico tenha sido 

utilizado material com espessura inferior a 2 mm (dois milímetros);  

VI - utilizar urnas não contendo invólucro absorvedor de 

necrochorume;  

VII – inumar cadáver ou ossada em sepultura comum não 

identificada, fora das situações previstas nesta Lei; 
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VIII – proceder a abertura de sepultura antes de decorridos 

05 (cinco) anos, contados da inumação, salvo em cumprimento de mandado judicial.  

 

Parágrafo único. É punível com a mesma pena a prática 

de qualquer ato preparatório das infrações previstas nesta Lei mesmo que a infração não 

tenha sido consumada. 

 

Art. 75. Constitui infração punível com multa equivalente 

a 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais de Referência Municipal a violação das demais 

normas previstas nesta Lei.  

 

Parágrafo único. É punível com a mesma pena a prática 

de qualquer ato preparatório das infrações previstas nesta Lei mesmo que a infração não 

tenha sido consumada.  

 

Art. 76.  As decisões irrecorríveis das quais decorra a 

aplicação das penalidades previstas nesta Lei, serão publicadas na forma prevista para 

os demais atos públicos. 

 

CAPÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 77.  Às disposições previstas nesta Lei aplicam-se, no 

que couber, aos Cemitérios Públicos Municipais em operação na data da sua entrada em 

vigor.  

 

Art. 78.  A concessão dos serviços funerários será 

precedida de processo licitatório, na modalidade de concorrência, na forma das Leis 

Federais n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e 8987, de 13 de fevereiro de 1995.  

 

Art. 79.  Para cobrir as despesas decorrentes da execução 

da presente Lei, serão utilizados recursos do orçamento municipal, em cada exercício.  

 

 

 

Art. 80. O Município adotará, por Decreto, modelo padrão 

de requerimentos para pedidos de Licenças de Inumação em Caráter Temporário, 

Inumação em Caráter Permanente, Licença de Exumação, Licença de Transladação, 

Licença para Construção de Obras, Titulo de Concessão de Uso dos Terrenos e Projetos 

das Edificações Funerárias, bem como todo e qualquer ato que for necessário ao 

cumprimento das disposições desta Lei.  

 

Art. 81.  Ficam estabelecidos os preços públicos, pela 

concessão de uso dos espaços adstritos aos Cemitérios Públicos Municipais, conforme 

previsto no Anexo Único desta Lei.  

 

Parágrafo único. Os valores referidos no caput deste 

artigo serão atualizados anualmente, por Decreto do Chefe do Poder Executivo, pelo 

INPC/IBGE ou outro índice oficial que o substitua. 

 

Art. 82. A partir da entrada em vigor da presente Lei, fica 

vedada a construção e ampliação de sepulturas e capelas no Cemitério Central, sendo 

permitida, no entanto, a inumação em capelas e sepulturas já edificadas.  

 

§ 1.°  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as 

seguintes situações:  

I - No caso de cônjuges, onde um já tenha sido sepultado 

em sepultura única, poderá ser aumentada na vertical para o sepultamento do outro 

cônjuge; 

II - Famílias que possuam duas sepulturas, uma sepultura e 

um terreno ou dois terrenos lado a lado, poderão edificar jazigo sobre os mesmos, 

respeitando as dimensões estabelecidas na legislação.  

 

§ 2.º  O disposto no § 1.º deste artigo somente será 

aplicado quando:  

I - O acesso às gavetas for possível;  

II - Os terrenos ou sepulturas estejam alinhados com os 

demais. 

 

 

  

Art. 83. A remoção e a trasladação de ossadas do atual 

Cemitério Central para o Cemitério Municipal “Frei Francisco” ficam isentas do 

pagamento das taxas devidas a esse título, exceto o preço público relativo à concessão 

de uso do terreno, quando preenchidas, cumulativamente, as seguintes condições:  

I - a família optar pela medida com a finalidade de junção 

dos entes queridos no mesmo Cemitério;  

II – a família seja titular da Concessão de Uso de Terreno 

no Cemitério Municipal “Frei Francisco”;  

III – a inumação do ente familiar no atual Cemitério 

Central exija a construção de nova edificação funerária.  

 

Art. 84.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as demais disposições em contrário.  

 

Gabinete Prefeitura Municipal de Pinhão, Estado do 

Paraná, aos seis dias do mês de Maio do ano de dois mil e dezenove, 55.º Ano de 

Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

 

Odir Antonio Gotardo 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO 

SERVIÇOS DE CÉMITÉRIO 

 

Tipo de Serviço Jazigos 

perpétuos 

Capelas, 

Mausoléus 

Quadras A e 

B 

Jazigos 

perpétuos 

Carneira 

simples ou 

germinada  

Quadras C e 

D 

Sepultura Remunerada 

Quadras E e F 

Gavetas Ossuários 

5 anos  10 anos 

CONCESSÃO DE 

USO 

- concessão de uso de 

terreno, por lote 

- Expedição de título 

de concessão 

- Protocolo  

- Xérox 

Total 

 

75 UFM 

 

5 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

83,2 UFM 

 

60 UFM 

 

7 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

70,2 UFM 

 

30 UFM 

 

7 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

40,2 

UFM 

 

40 UFM 

 

7 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

50,2 UFM 

 

75 UFM 

 

7 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

85,2 UFM 

 

20 UFM 

 

7 UFM 

 

3 UFM 

0,2 UFM 

30,2 UFM 

SEPULTAMENTOS 

- Licença de 

sepultamento 

- Licença para 

construção de 

mausoléu / Carneira, 

 

5 UFM 

 

7 UFM 

 

5 UFM 

 

7 UFM 

 

5 UFM 

 

xxxxxxx 

 

5 UFM 

 

xxxxxxxxxx 

 

5 UFM 

 

xxxxxxxxx 

 

5 UFM 

 

xxxxxxxx 

 

 

etc. 

TRANSFERENCIAS 

- Transferência de 

concessão Perpétua: 

- Para parentes até 2 

Grau 

 

- Para outras pessoas 

 

 

 

7 UFM 

 

24 UFM 

 

 

 

7 UFM 

 

24 UFM 

 

 

 

7 UFM 

 

24 UFM 

 

 

 

7 UFM 

 

24 UFM 

 

 

 

7 UFM 

 

24 UFM 

 

 

 

Xxxxxxxx 

 

xxxxxxxx 

EXUMAÇÕES E 

TRANSLADOS 

20UFM 20UFM 20UFM 20UFM 20UFM xxxxxxxxx 

Obs. As sepulturas das quadras G, H, I e J são Isentas e um bloco de Gavetas e 

Ossuários também serão isentos. 

 

 

 

 
 

 

 

 
 
 
 

DECRETO N° 37/2019 
 

 
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
abrir Crédito Adicional Suplementar, no exercício de 
2.019, no valor de R$ 1.014.067,78 (Um milhão 
quatorze mil e sessenta e sete reais e setenta e oito 
centavos) e dá outras providências. 

   
O Prefeito Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, amparado na Lei Municipal nº816/2019, resolve: 
 
Art. 1º: Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do 

exercício de 2019, o valor de R$ 1.014.067,78 (Um milhão quatorze mil e sessenta e sete 
reais e setenta e oito centavos), em crédito adicional suplementar, destinado ao suporte das 
despesas relacionadas a construção da unidade infantil. 
 

Art. 2º:Fica autorizada a abertura de contas de despesa a título de Crédito Adicional, 
destinado ao suporte das despesas supramencionadas na seguinte dotação orçamentária: 

 
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
002 DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA  
12.361.0003.1016 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS ESCOLARES  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES                                           R$ 1.014.067,78 
00935 E 00134 CONSTRUÇÃO UNIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL  
 
Art. 3º: Para cobertura do crédito serão utilizados recursos oriundos do Excesso de Arrecadação 
de Recursos Vinculados apurado no exercício atual, conforme previsto no artigo 7º, inciso VII da 
Lei Orçamentária Municipal nº 775/2017. 
 
Art. 4º. Para cobertura do crédito será utilizado o repasse de recursos das contas de receita: 
 
24.28.10.21.00.00 ----------------------------------------------------------------- R$ 1.014.067,78 
 
Art. 5º: Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Jordão, em 03 de maio de 2019 

.  
 

 

 

 

 
DECRETO 38/2019 

 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
abrir Crédito Adicional Especial, no exercício de 
2.019, no valor de R$ 220.480,00 (Duzentos e vinte 
mil quatrocentos e oitenta reais) e dá outras 
providências. 

   
O Prefeito Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, amparado na Lei Municipal nº817/2019, resolve: 
 

 Art. 1º: Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral 
do exercício de 2019, o valor de R$ 220.480,00 (Duzentos e vinte mil quatrocentos e 
oitenta reais), em crédito adicional especial, destinado ao suporte das despesas 
relacionadas a aquisição de equipamentos, matérias e serviços através de repasse do 
convênio nº 202/2018-SEAB. 
 

Art. 2º:Fica autorizada a abertura de contas de despesa a título de Crédito Adicional, 
destinado ao suporte das despesas supramencionadas na seguinte dotação orçamentária: 

 
18.541.0008.1083 PROJETO CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL - MICROBACIAS  
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
04731 E 00000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 10.500,00 
04732 E 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL R$ 10.800,00 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04734 E 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL R$ 159.980,00 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
04736 E 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL R$ 39.200,00 
 
Art. 3º: Para cobertura do crédito serão utilizados recursos oriundos do Excesso de Arrecadação 
deRecursos Vinculados apurado no exercício atual, conforme previsto no artigo 7º, inciso VII da 
Lei Orçamentária Municipal nº 775/2017. 
 
Art. 4º. Para cobertura do crédito será utilizado o repasse de recursos das contas de receita: 
 
17.28.10.91.01.00 ----------------------------------------------------------------- R$ 170.780,00 
24.18.03.11.01.00 ----------------------------------------------------------------- R$ 39.200,00 
 
Art. 5º: Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do 
exercício de 2019, o valor de R$ R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) em crédito 
adicional suplementar por anulação de dotação, destinado ao suporte das despesas do 
convênio.  
 
Art. 6º. Para cobertura do crédito será utilizada a anulação das contas de despesas: 
 
 
 
09;SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE;  Anulação;  10.500,00   
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Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 519 - Decreto nº 37/2019 de 03/05/2019 Nº AnoEscopo

Lei: 517 Lei ordinária Créditos Adicionais 816 2019
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Excesso de Arrecadação 1.014.067,781.014.067,78Suplementar

Despesa
05

05.002
12.361.0003.1016

4.4.90.51.00.00
935 00134 CONSTRUÇÃO UNIDADE EDUCAÇÃO INFANTIL 

OBRAS E INSTALAÇÕES
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS ESCOLARES
DEPARTAMENTO DE PEDAGOGIA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 1.014.067,78Acréscimo

Abertura

Suplementar Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar Excesso de Arrecadação 1.014.067,78 1.014.067,78Acréscimo

Emitido por: Carla Nunes, na versão: 5522 f 06/05/2019 14:33:33
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Lei/Ato nº 520 - Decreto nº 38/2019 de 03/05/2019 Nº AnoEscopo

Lei: 518 Lei ordinária Créditos Adicionais 817 2019
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 10.500,0010.500,00Especial
Excesso de Arrecadação 209.980,00209.980,00Especial

Despesa
09

09.003
18.541.0008.1083

3.3.90.30.00.00
4731 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

MATERIAL DE CONSUMO
PROJETO CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL - MICROBACIAS
DEPARTAMENTO DE PESQUISA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 10.500,00Acréscimo

Abertura

Especial Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.003

18.541.0008.1083
3.3.90.30.00.00

4732 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
MATERIAL DE CONSUMO
PROJETO CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL - MICROBACIAS
DEPARTAMENTO DE PESQUISA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 10.800,00Acréscimo

Abertura

Especial Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.003

18.541.0008.1083
3.3.90.39.00.00

4734 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
PROJETO CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL - MICROBACIAS
DEPARTAMENTO DE PESQUISA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 159.980,00Acréscimo

Abertura

Especial Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.003

18.541.0008.1083
4.4.90.52.00.00

4736 00784 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PROJETO CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO AMBIENTAL - MICROBACIAS
DEPARTAMENTO DE PESQUISA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 39.200,00Acréscimo

Abertura

Especial Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.003

18.541.0008.2067
3.3.90.39.00.00

4810 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE GESTÃO AMBIENTAL
DEPARTAMENTO DE PESQUISA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 10.500,00Anulação

Abertura

Especial Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Especial
Especial
Especial

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação

10.500,00
10.500,00

209.980,00

10.500,00
10.500,00

209.980,00

Acréscimo
Anulação
Acréscimo

Emitido por: Carla Nunes, na versão: 5522 f 06/05/2019 14:33:48

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

Pregão Eletrônico (SRP) n° 07/2019 
OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de gases especiais, medicinais, 
industriais, gás GLP, nitrogênio líquido e recarga de CO2 para os Campi da Universidade 
Federal da Fronteira Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos.
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 21/05/2019, às 09h15min.
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br       UASG: 158517
EDITAL:O edital encontra-se a disposição dos interessados no sítio da Universidade 
Federal da Fronteira Sul www.uffs.edu.br e no portal de compras do governo federal 
www.comprasnet.gov.br.

Chapecó/SC, 03 de maio de 2019
THIAGO ANTUNES DA SILVA

Pregoeiro

UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
FRONTEIRA SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E INFRAESTRUTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS 
E LICITAÇÕES

Pregão Eletrônico (SRP) n° 12/2019
OBJETO: Registro de Preços visando a contratação de serviços de coleta e análise 
completa de água bruta de poços de abastecimento humano dos campi Chapecó, 
Erechim e Laranjeiras do Sul, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos.
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 17/05/2019, às 09h15min.
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br       UASG: 158517
EDITAL: O edital encontra-se a disposição dos interessados no sítio da Universidade 
Federal da Fronteira Sul www.uffs.edu.br e no portal de compras do governo federal 
www.comprasnet.gov.br.

Chapecó/SC, 07 de maio de 2019
THIAGO ANTUNES DA SILVA

Pregoeiro

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL
PRÓ-REITORIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA


